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PODE SER ABERTO PELA ECT

0 difícil controle do 
lovogem de dinheiro
A pesar de te r um aparato institucional de 
prevenção e combate à lavagem de dinheiro 
considerado exemplar, o Brasil não conse­
gue obter resultados concretos no que diz 
respeito ao controle do delito. 0  alerta é do 
advogado Gerson Luís Romantini, que aca­
ba de defendertese sobre o assunto no Ins­
tituto de Economia.
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As reformas vão destruir a 
infra-estrutura do Estado e a 
política econômica está na 
contramão da expectativa dos 
intelectuais de esquerda. É o 
que assegura o economista 
Plínio de Arruda Sampaio 
Filho, professor do Instituto 
de Economia da Unicamp e 
um dos mentores do 
documento “Agenda 
Interditada - Uma Alternativa 
de Prosperidade para o 
Brasil”, texto assinado por 305 
intelectuais, a maioria deles 
ligada ao partido do governo. 
O manifesto relaciona sete 
pontos considerados vitais 
para que o País volte a 
crescer. Para Plínio Filho, 
uma guinada na política 
econômica é fundamental.

Holografia na 
produção de 
cristais fotônicos
P esq u isa  c o o rd e n a d a  pe la  p ro fe sso ra  
Luc ila  C e sca to  (fo to ), do  In s titu to  de  F í­
s ic a , é a p r im e ira  do  P a ís  a u t i l iz a r  a 
h o lo g ra fia  p a ra  fa b r ic a r  c r is ta is  fo tô ­
n icos, cu ja ap licação  va i d esde  a m e lho ­
ra da  e fic iê n c ia  de  e m is s o re s  de  luz  a té  
a c o n s tru ç ã o  de  c o m p o n e n te s  e c irc u i­
to s  ó p tico s .
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Os documentos 
apreendidos 
pela ditadura
A  parte  de A n e x o s  da C o le çã o  B ras il 
Nunca Mais, pertencente  ao acervo  do 
A rqu ivo  E dgar Leuenroth  (AEL), reúne 
10 .760 peças de  m a te ria l a p reend ido  
com  m ilita n te s  po líticos . U sado  com o 
prova de “subversão ” pela d itadura, os 
docum entos são im portantes fon tes  de 
pesquisa.
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O presiden te  da C om issão  Especia l de  A va liação  da E du­
cação  Superior, p ro fesso r José  D ias S obrinho , a firm a que 
o ra n q u e a m e n to  do  P ro vã o  p rio riza  a ló g ica  da 
co m p e tit iv id a d e  e fa la  das p ro vá ve is  m ed idas  que  se rão  
adotadas pelo M EC para a ava liação  do ens ino  superior.

O habitat de 
pequenos
crustáceos
P esquisa coordenada pela p ro fessora Fosca Pedini Pereira 
Le ite , do In s titu to  de  B io log ia , inve s tig a  as re la çõ e s  en tre  
m inúscu los  c rus táceos e seu habitat. O estudo, que integra 
o Pro jeto Biota, vem  se reve lando um ind icado rde  a lterações 
no am bien te  m arinho.
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A  universidade pública e a P revidência
Consciência 
crítica
EUSTÁQUIO GOMES
eusta@uiiicamp.br

Q u an d o  a u n ivers id ad e  
in co m o d a , é p o rq u e  e la  es tá  
v iva . A  fra s e  p o d e  s e r d ita  a 
p ro p ó s ito  de  e ve n to s  quase  
d iá rio s  do  cen á rio  eco n ô m ic o , 
so c ia l e  po lítico : raros  são  os  
d ias  em  q u e  a lg u ém  las tread o  
na aca d em ia , um a in te lig ên c ia  
qu e  se  d ed ica  a e n s in a r  e  a 
in ves tig a r fe n ô m e n o s  -  en fim , a 
p en sar -  não  sai a c am p o  para  
a tu ar c o m o  c o n s c iê n c ia  crítica  
da so c ied ad e .

N ão fo i o u tra  co isa  o que  
aco n te ceu  no d ia  17 d e  ju n h o , 
q u a n d o  o d o c u m e n to  in titu lad o  
“A  a g e n d a  in te rd itad a  -  um a  
a lte rn a tiv a  de  p ro sp erid a d e  
para  o  B ra s il” , ch eg o u  à o p in ião  
p ú b lica  co m  o peso  de  305  
a s s in a tu ra s  de  in te lec tu a is  e  
e c o n o m is ta s  e, co m o  um a  
b o m b a  de  e fe ito  m oral p os itivo , 
o b rig o u  a  um a re flexão  so b re  
os ru m o s da  eco n o m ia , da  
so c ied ad e  ou do  qu e  se  p o d eria  
c h a m a r um  p ro je to  nac io n a l de  
d e s e n v o lv im e n to .

A  g ên ese  d es se  d o c u m en to , 
q u e  fic a rá  co m o  um a  
m an ife s ta ç ã o  da intelligentsia 
b ras ile ira  num  d ad o  m o m en to  
d e  su a  h is tó ria , se ja  qua l fo r a  
so rte  do  pa ís  nos p ró x im o s  
an o s , m u ito  d eve  à in ic ia tiva  
in te lec tu a l do  e c o n o m is ta  P lín io  
de A rru d a  S a m p a io  F ilho , qu e  
nele  se  reve la , m ais  q u e  um  
a rtic u la d o r d e  id é ias  e  
p ro p o s ta s , um  c a ta lis a d o r da  
in sa tis faç ão  da  e sq u erd a  qu e  
d u ra n te  d éc a d a s  ju lg o u -s e  
po rtad o ra  d e  um  p ro je to  
d is tin to  p ara  o  p a ís  e  qu e , de  
ac o rd o  co m  o m an ife s to , não  é  
e s te  q u e  se  e s b o ç a  em  2003 .

S e  os  s ig n a tá rio s  da  
“A g e n d a  in te rd ita d a ” têm  razão  
ou não , só  o  te m p o  d irá . M as a  
s im p le s  e x is tê n c ia  d e  um a peça  
d e  re fle x ã o  co m o  es ta  já  basta  
p ara  q u a lific a r o  d eb ate  
b ra s ile iro  e  re s tab e lece r um a  
tra d iç ã o  q u e  co rria  o  risco  de  
f ic a r  e s q u e c id a , q u e  é  o  h áb ito  
do  co n trad itó rio . O  Jornal da 
Unicamp b u s ca  ch e g a r lenha  ao  
c a lo r da  d is c u s s ã o  a través  da  
bela  e n tre v is ta  de  C lay to n  Levy  
co m  o p ro fe s s o r P lín io , c o lh id a  
em  su a  sa la  no  In s titu to  de  
E c o n o m ia  da  U n icam p .

CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ

M ilhares de professores em nos­
sas universidades públicas es­
tão angustiados. Não querem 
se aposentar, mas estão se sentindo compe­

lidos a fazê-lo por causa da reforma da Pre­
vidência em discussão. Gostam de seu tra­
balho e o fazem com enorme dedicação, su­
perando rotineiramente suas jornadas de 
trabalho exigidas por lei. Muitos desses pro­
fessores já ultrapassaram, há muito, o tempo 
de serviço para a aposentadoria. Como o 
conhecimento tem a característica de ser 
cumulativo, essas pessoas são uma rique­
za inestimável para o desenvolvimento do 
Brasil.

Só na Unicamp, há 421 professores que 
podem se aposentar imediatamente, mas 
não o fizeram. Outros 127 docentes já apo­
sentados continuam a serviço da universi­
dade, como professores colaboradores vo­
luntários, sem receber nenhuma remunera­
ção além de sua aposentadoria. Os que po­
dem se aposentar, mas não querem, angus- 
tiam-se por estarem sendo compelidos a 
fazê-lo. Os que ainda não podem assistem 
impotentes ao perverso rumo das discus­
sões sobre a reforma.

Esses professores optaram por trabalhar 
numa das mais importantes universidades 
públicas brasileiras; agora se vêm punidos 
pela escolha que fizeram, ao verem des­
considerados os direitos que lhes foram 
prometidos então, em troca de uma vida de 
ganhos inferiores aos que poderiam obter 
em instituições privadas, freqüentemente 
com melhor remuneração, mas com menor 
capacidade de realização acadêmica. A re­
forma proposta pelo Executivo não se dig­
nou nem a essa preocupação básica numa 
sociedade civilizada: regras de transição 
decentes e minimamente justas.

Diante desse quadro, é com a mais abso­

luta perplexidade que vemos o Executivo fe­
deral incluir esses dedicados professores 
entre os responsáveis por eventuais proble­
mas relativos à capacidade de cumprir os 
compromissos da Previdência. A propagan­
da oficial, ao comparar sua proposta de re­
forma a importantes avanços ocorridos em 
nossa história, como a abolição da escrava­
tura, sugere, injustamente, que os professo­
res das universidades públicas são causa­
dores de males tão graves como os que le­
varam àqueles movimentos.

Pois os professores das universidades pú­
blicas não são a causa do problema por as­
pirarem à manutenção do direito previ- 
denciário de aposentadoria integral equiva­
lente à sua última remuneração. Esse direito 
lhes foi assegurado por lei. Em face dele, eles 
abriram mão de melhores salários para se 
dedicarem a um trabalho necessário e estra­
tégico para o país. Esses honrados cidadãos, 
que merecem respeito e reconhecimento, 
estão diante de uma proposta que subtrai as 
expectativas em que confiaram.

Com a enorme contribuição dos professo­
res das nossas universidades públicas, hoje 
temos uma infra-estrutura acadêmica inve­
jável. Temos a capacidade de pensar e de 
encontrar soluções para muitos dos proble­
mas nacionais graças a brasileiros bem for­
mados em engenharia, biologia, física, ma­
temática, sociologia e muitas outras áreas 
do conhecimento. Gigantes tecnológicos 
como a Embrapa, Embraer, Petrobras são 
fruto de nossas universidades públicas.

A Previdência Social tem por objetivo ga­
rantir um importante direito. Ao se assegu­
rar esse direito a seus cidadãos, é à nação 
como um todo que se beneficia. A reforma 
da Previdência só pode ser justificada pelo 
objetivo de aprimorar seu funcionamento, 
no sentido de prover uma aposentadoria 
digna. Pode ser que seja necessário reformar 
a Previdência no Brasil -isso ainda precisa

Artigo publicado na edição de 20 de junho 
do jornal Folha de S. Paulo.

Carlos Henrique de Brito Cruz é  re ito r  d a  
U n ic a m p .

Ilustração: Félix

ser demonstrado. Estudos do Ipea mostram 
que a tendência de crescimento dos benefí­
cios além da sustentabilidade existe no re­
gime de previdência geral (INSS), e não no 
sistema de previdência do servidor públi­
co ("Textos para D iscussão", ns 690, 12/ 
1999). No entanto a reforma em pauta atinge 
os servidores públicos. Por quê? Para quê?

No Congresso é preciso que se pense nos 
efeitos que a proposta trará para o futuro do 
serviço público. Em especial, é preciso que 
se pense nas pessoas que vêm fazendo as 
nossas boas universidades públicas. Nossos 
professores merecem ter respeitados os seus 
direitos e suas expectativas de direitos. Se 
aprovada a proposta do governo, a nova lei 
terá efeitos que comprometerão o avanço 
científico e tecnológico que o país tem expe­
rimentado nos últimos anos: o desestímulo 
ao ingresso de novos e talentosos docentes 
nas instituições públicas de ensino e pesqui­
sa, que se seguirá a uma onda de aposenta­
dorias, inclusive precoces, causadas pela 
ausência de dispositivos de transição justos 
que assegurem direito pelo tempo já traba­
lhado, pela drástica redução prevista do 
valor da aposentadoria e pela ausência de 
uma regulamentação tranquilizadora da 
aposentadoria complementar.

No mundo contemporâneo, o desenvol­
vimento das nações é dependente do conhe­
cimento e da educação. A curtíssimo prazo, 
uma reforma da Previdência visando gerar 
caixa pode até aliviar as despesas do Esta­
do, mas, a médio e a longo prazos, seus efei­
tos, em especial sobre a universidade públi­
ca, trarão prejuízos irrecuperáveis ao desen­
volvimento socioeconômico do país.
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Estudo conclui que problemas estruturais interferem na fiscalização e na apuração de casos suspeitos

Tese revela inoperância de aparato 
que coibe lavagem de dinheiro no País

Casos de lavagem de dinheiro direcionados pelo Coaf

Origem 1998/1999 2000 2001 2002* Total

Autoridades Policiais 2 37 106 153 298

Ministério Público 1 30 94 84 209

Órgãos do Governo 3 30 88 57 178

Poder Judiciário 1 1 18 27 47

Total 7 98 306 321 732
Número de Pessoas Envolvidas ou Relacionadas 
nos Casos de Lavagem de Dinheiro 608 735 1.770 1.567 4.680

Inquéritos policiais - Polícia Federal - lei 9.613/98

1998 1999 2000 2001 2002* Total

Inquéritos Policiais Instaurados 7 37 124 177 321 666

Pessoas Indiciadas 5 33 89 10 12 149
<*) Até 31.10.2002. Fonte: COAF (2002b).

MANUEL ALVES FILHO
m nnuel@ reitoria.unicam p.br

O aparato institucional brasi­
leiro de prevenção e comba­
te à lavagem de dinheiro con­

vergiu rapidamente para os padrões 
internacionais e esta acima da mai­
oria das demais nações, mas mos­
tra-se praticamente nulo em relação 
a resultados concretos. A conclusão, 
altamente preocupante, faz parte da 
dissertação de mestrado defendida 
recentemente por Gerson Luís Ro- 
mantini junto ao Instituto de Econo­
mia (IE) da Unicamp. De acordo com 
ele, entre 1998, ano de promulgação 
da "lei antilavagem" brasileira, até 
outubro de 2002 foram encaminha­
das ao Conselho de Controle de Ati­

vidades Financei­
ras (Coaf), órgão 
vinculado ao Minis­
tério da Fazenda, 
18.610 comunica­
ções de operações 
suspeitas. No mes­
mo período, foram 
instaurados apenas 
666 inquéritos poli­

ciais e indiciadas 149 pessoas. Até o 
momento, porém, ninguém foi pre­
so e nenhum centavo dos cerca de 
US$ 17 bilhões lavados anualmen­
te foi recuperado. De acordo com es­
tudos internacionais, o País ocupa a 
20- posição no ranking das maiores 
"lavanderias" do mundo.
, Paradoxalmente, o combate à la­

vagem de dinheiro encontra obstá­
culo no próprio aparato institucio­
nal criado para facilitar a persecução 
criminal, segundo Romantini. "O 
Brasil é exemplar na criação de ins­
tituições para o enfrentamento des­
se tipo de crime. O problema é que elas 
não funcionam", afirma. O ponto 
nevrálgico da inoperância, confor­
me apontou o autor da pesquisa, está 
no Coaf, unidade de inteligência fi­
nanceira (FIU, em inglês) criada se­
gundo os moldes internacionais pe­
la lei 9.613/98. Sua finalidade é "dis­
ciplinar, aplicar penas administra­
tivas, receber, examinar e identificar 
ocorrências suspeitas de atividades 
ilícitas relacionadas à lavagem de di­
nheiro". A despeito dessas atribui­
ções, o órgão tem enviado à Polícia ou 
ao Ministério Público (MP) um nú­
mero inexpressivo de casos suspei­
tos, segundo apurou o estudo.

Isso acontece, no entender de Ro­
mantini, principalmente por causa 
da falta de estrutura do Coaf. Embo­
ra tenha várias responsabilidades, 
inclusive a de estar em contato e co­
operar com as FIUs de outros países, 
o Conselho dispunha de apenas 18 
funcionários até fevereiro de 2002. 
"Além disso, esse quadro é compos­
to por pessoas cedidas por outras 
unidades administrativas, o que 
não garante o desenvolvimento de 
um corpo funcional com compro­
missos de longo prazo com o órgão. 
Isso também cria problemas de qua­
lificação técnica e até mesmo de con­
tinuidade das atividades", explica.

Só para ter uma idéia do garga­
lo formado no âmbito do Coaf, Ro­
mantini apurou que das mais de 18 
mil notificações de operações sus­
peitas recebidas pelo órgão entre 
1998 e 2002, apenas duas haviam 
sido encaminhadas à Polícia Fede­
ral (até 31 de novembro de 2002) e 
nenhuma ao Ministério Público 
(até 29 de agosto do mesmo ano). De­
talhe: as duas instituições em 
questão estão localizadas em São 
Paulo, justamente o Estado que ma­
is gerou comunicações. O Coaf, en­
tretanto, tem divulgado números 
positivos acerca do próprio de­
sempenho. Em sua home page, o 
organismo sustenta que tem obti­
do resultados significativos "nas 
inúmeras ações no combate ao cri­
me de lavagem de dinheiro".

De acordo com os dados dispo­
nibilizados no site, em 2001 o Coaf 
recebeu 6.364 comunicações de o­

perações suspeitas, encaminha­
das pelos diversos agentes econô­
micos e financeiros (bancos, bolsas 
de mercadorias, bingos, joalheri- 
as, lojas de antiguidades, entida­
des fechadas de previdência pri­
vada, bingos, administradoras de 
cartões de crédito etc). Dessas, 99 
teriam sido encaminhadas às au­
toridades policiais e ao MP, "por 
terem apresentado sérios indícios 
de prática de crime de lavagem de 
dinheiro". De 1998 a outubro de 
2002, teria havido 712 encaminha­
mentos. Com base nas informa­
ções que conseguiu levantar, Ro­
mantini diz que tem motivos para 
duvidar desses indicadores.

De acordo com ele, a discrepân­
cia entre o volume de comunica­
ções e o número de encaminha­
mentos à Polícia e ao MP indica que, 
além do problema estrutural do 
órgão, as atividades do Coaf po­
dem vir a ser contaminadas por 
critérios políticos. "Por definição, 
não cabe ao Conselho fazer a sele­
ção das comunicações. Sua função 
é recebê-las, cruzá-las com outros 
dados e depois enviá-las às esferas 
competentes, que aí sim vão iden­
tificar quais estão ou não ligadas a 
atos ilícitos", esclarece.

O atual governo brasileiro, diz, 
tem demonstrando preocupação co- 
m o aperfeiçoamento das ações de

(*) Até 31.10.2002. Fonte: COAF (2002b).

combate à lavagem de dinheiro. No 
início de junho, o ministro da Justi­
ça, Márcio Thomaz Bastos, anunciou 
algumas medidas nesse sentido. A 
principal delas foi a criação do De­
partamento de Recuperação de Ati­
vos Ilícitos, que tentará reaver o di­
nheiro envolvido em ações do crime 
organizado. Além disso, o ministro 
também informou que o Coaf será 
reestruturado, o que implica na con­
tratação de novos funcionários e no 
investimento em tecnologia. Na o- 
pinião de Romantini, se essas medi­
das forem de fato executadas, o Coaf 
finalmente poderá vir a se transfor­
mar num órgão de grande valia no 
combate ao crime organizado e à 
lavagem de dinheiro, como ocorre 
em outros países.

H istórico -  A lavagem de dinhei­
ro está umbilicalmente ligada ao cri­
me organizado, especialmente ao 
tráfico de drogas. A prática de ocul­
tar ou dissimular a origem ilícita de 
ativos obtidos com o crime é antiga, 
mas a lavagem de dinheiro em lar­
ga escala nos mercados financeiros 
internacionais é um fenômeno rela­
tivamente recente (remonta à déca­
da de 1980), que tem despertado u- 
ma crescente preocupação da co­
munidade internacional. Tanto é 
assim, que o assunto deixou de ser 
tratado apenas na esfera jurídica e 
passou a ser analisado também sob 
o ponto de vista econômico. De acor­

do com Gerson Luís Romantini, o 
processo de lavagem consiste em 
dar uma aparência lícita a recursos 
oriundos de atividades criminosas.

Para isso, os lavadores não respei­
tam fronteiras e valem-se de uma 
série de artifícios, incluindo sofisti­
cadas operações financeiras e co­
merciais. Segundo o FMI, organismo 
que tem estado atendo ao assunto, o 
tamanho do fluxo anual de lavagem 
de dinheiro no mundo pode ser es­
timado como algo entre 2% e 5% do 
PIB mundial. Usando as estatísticas 
de 2001, essas porcentagens indicam 
que os criminosos movimentavam 
anualmente recursos da ordem de 
US$ 600 bilhões a US$ 1,5 trilhão.

Atentos aos impactos micro e ma­
croeconômicos, diversos países ini­
ciaram um esforço conjunto para 
combater esse tipo de crime. Em 1988, 
dezena de nações, entre elas o Brasil, 
assinaram um acordo internacional 
conhecido como Convenção de Vie­
na, no qual se comprometeram a a- 
dotar iniciativas para criminalizar 
a lavagem de dinheiro. Em seguida, 
no âmbito da Organização para Co­
operação e Desenvolvimento Econô­
mico (OCDE), foi criado o Grupo de 
Ação Financeira contra a Lavagem 
de Dinheiro (Gafi/Fatf), que recomen­
dou diretrizes e políticas para a área. 
O Gafi/Fatf elaborou uma espécie de 
bíblia com 40 mandamentos a serem 
seguidos pelas nações engajadas.

O Grupo gerou, ainda, uma lista de

países e territórios não-cooperantes, 
como forma de pressioná-los a ade­
rir ao esforço, mediante a ameaça de 
marginalização econômica. A co­
munidade internacional percebeu 
que as ações do crime organizado, 
que em algum momento desembo­
cam na lavagem de dinheiro, têm ca­
ráter transnacional. Em outras pa­
lavras, ficou claro que se não houves­
se uma ação conjunta dos estados, o 
problema não só não poderia ser re­
solvido, como tenderia a se agravar. 
O Brasil, conforme o pesquisador, 
levou três anos para ratificar a Con­
venção de Viena pelo Congresso Na­
cional. Em 1996 o governo enviou ao 
Legislativo projeto de lei crimina­
lizando a lavagem de dinheiro e cri­
ando a FIU nacional, o Coaf. Em 1998, 
dez anos depois de iniciado o movi­
mento, o Pais finalmente promulgou 
a lei antilavagem.

A legislação, reforça Romantini, 
estabelece uma série de procedimen­
tos para a prevenção e combate à la­
vagem de dinheiro, como a obriga­
toriedade de os bancos, bolsas de va­
lores, comerciantes de jóias etc comu­
nicarem ao Coaf qualquer operação 
suspeita. Isso vem sendo feito regu­
larmente, mas as informações não 
têm chegado em volume satisfatório 
à Polícia e ao Ministério Público, como 
sustenta a pesquisa. Por enquanto, se­
gundo o autor do trabalho, os crimi­
nosos estão nadando de braçada no 
mar da inoperância institucional.

País ocupa 
a Z0a posição 
no ranking 
das maiores 
"lavanderias"
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Gerson Luís Romantini: “ 0  problema é que as institu ições não funcionam

Os caminhos 
da lavagem

A lavagem de dinheiro obedece, com 
pequenas variações, a um mesmo pro­
cesso no mundo inteiro. De acordo com 
Gerson Luís Romantini, ficou conven­
cionado, para fins analíticos e didáticos, 
que o caminho para dar aparência lícita 
a recursos oriundos de atividades crimi­
nosas obedece a três etapas: “p/ace- 
m enf, “layering" e “integration". 0  Coaf 
traduziu esses termos para “colocação” , 
“ocultação” e “integração”, respectivamen­
te. Essas fases são descritas da seguinte 
maneira na dissertação de Romantini:

▼ Colocação
Também chamada de “conversão" por 

alguns autores. Após a captação e con­
centração dos ativos oriundos da ativida­
de delituosa,, o lavador de dinheiro busca 
distanciar o agente que praticou o crime 
do produto ilícito por ele obtido. 0  lavador 
tenta romper o elo entre o criminoso e os 
recursos ilícitos, buscando inserir esses 
ativos no sistema econômico formal. É 
nessa etapa que o dinheiro “sujo” está 
mais vulnerável à detecção e ao confis­
co. Um dos ativos mais comumente obti­
dos com a prática criminosa é o dinheiro 
em espécie. Esse meio de pagamento 
traz um grande grau de anonimato e, con­
seqüentemente, de segurança para a 
contraparte da operação ilícita.

No entanto, para o criminoso, o pagamento 
em espécie constitui um grande problema. 
Muitas vezes, o volume físico do dinheiro em 
espécie, especialmente em relação às cédu­
las de pequeno valor obtidas com a co­
mercialização de drogas, pode ser muito mai­
or que o próprio volume da mercadoria vendi­
da. Para se ter uma idéia, 200.000 em notas 
de 10 pesam algo em tomo de 18 quilos. Além 
disso, o dinheiro em espécie é mais facilmen­
te perdido, roubado ou destruído. Em alguns 
esquemas identificados em países de moeda 
forte como os EUA, o dinheiro em espécie 
obtido ilicitamente é contrabandeado para o 
exteriore inserido no sistema financeiro inter­
nacional através de instituições financeiras lo­
calizadas em países estrangeiros, especial­
mente “paraísos fiscais”.

▼ Ocultação
Também chamada de “estratificação” 

ou “dissimulação” por alguns. 0  objetivo 
nessa etapa é dificultar o rastreamento 
contábil dos recursos ilícitos inseridos no 
sistema econômico formal, tentando que­
brar a cadeia de evidências que ligam 
esses fundos a sua real origem. A ocul­
tação consiste de uma série de transa­
ções, geralmente de natureza financeira, 
que visam encobrir ou dissimular a ver­
dadeira origem dos recursos. Essa é a 
fase mais complexa do processo e tam­
bém a mais internacional delas. 0  lavador 
procura movimentar várias vezes os re­
cursos inseridos no sistema financeiro, 
através de transferências eletrônicas den­
tro de um mesmo país ou entre diversos 
países, transferindo os ativos para con­
tas anônimas, dividindo os fundos em di­
versas contas para concentrá-los nova­
mente mais adiante, etc.

O dinheiro é preferencialmente movi­
mentado entre países amparados por leis 
rígidas de sigilo bancário, com deficien­
tes sistemas nacionais de controle antila­
vagem ou com dificuldades legais ou 
operacionais de cooperação judicial e 
policial. Merece destaque o papel desem­
penhado pelos consultores financeiros e 
jurídicos internacionais. Eles, muitas ve­
zes, idealizam as operações de lavagem, 
vendem seu know-how, mas não têm qual­
quer contato direto com os ativos ilícitos 
ou com o crime que os originou. Cabe des­
tacar também que “nesta etapa é que sur­
gem os maiores riscos de vulneração aos 
sistemas financeiros nacionais”.
▼ Integração

Os ativos são incorporados formalmente 
ao sistema econômico legal, através do in­
vestimento em empreendimentos lícitos ou 
pela simples compra de bens e serviços. 
Os recursos que tiveram origem numa ativi­
dade delituosa retornam agora aos crimino­
sos que os geraram, com uma aparência de 
legitimidade. Nesse momento pode-se dizer 
que os recursos foram lavados e tornaram- 
se “limpos”. Uma vez tendo os recursos 
novamente disponíveis em suas mãos, os 
criminosos podem reinvesti-los em sua pró­
pria atividade ilícita ou diversificá-los.

Investimentos em atividades lícitas cons­
tituem não só uma fonte de renda insuspeita 
para o criminoso, mas também facilita a dis­
simulação de novos ativos que precisem 
ser lavados. É importante ressaltar que, nes­
se modelo padrão, as etapas se sucedem no 
tempo e são teoricamente independentes entre 
si. No entanto, não é raro encontrar esque­
mas de lavagem de dinheiro em que essas 
fases ocorrem ao mesmo tempo.
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Pesquisadora destaca obra do artista francês que apresentou um Brasil “civilizável" à Europa

Debret troca o pincel pela pena de historiador
LUIZ SUGIMOTO

sugimoto@reitoria.unicamp.br

Um passar de olhos sobre as 
imagens reproduzidas nesta 
página é suficiente para re­

meter o leitor aos livros de história do 
Brasil. São litografias das aquarelas 
de Jean-Baptiste Debret. Tão difun­
didas para ilustrar e fundamentar tra­
balhos dos nossos historiadores, elas 
acabaram dissociadas dos textos pro­
duzidos pelo próprio artista para 
compor os três volumes de Viagem 
Pitoresca e Histórica ao Brasil, publica­
dos em Paris entre 1834 e 1839. Fiel à 
sua formação de "pintor de história",
Debret manteve a prática da docu­
mentação, complementando as pin­
turas com textos informativos e in­
terpreta ti vos. Mas dele, que se defi­
nia como homem de "pena e pincel", 
sobressaíram os pincéis.

"Enquanto a maioria dos viajan­
tes estrangeiros se preocupava 
apenas em classificar os elementos 
da natureza e das personagens que 
compunham seus quadros, Debret 
tinha o propósito deliberado de cri­
ar uma história a partir da sistema-
------------  tização das informaçõ-
PintOP es. Em três volumes, ele 
fiCOU organiza os trabalhos
1U onnn numa linha progressi- 
I o anuo va< dos índios até as ins- 
n0 Brasil tituições políticas e reli- 

giosas, contextualizan- 
do cada aquarela a seu período. Não 
existe outra obra deste porte alian­
do textos à força de 150 imagens", 
afirma a historiadora Valéria Alves 
Esteves Lima.

Formada pela UFRJ, Valéria já ti­
nha o mestrado em história da arte 
pelo Instituto de Filosofia e Ciênci­
as Humanas (IFCH) da Unicamp, 
onde também defendeu sua tese de 
doutorado sob orientação do pro­
fessor Robert Wayne Slenes. Inici­
almente, ela pretendia dar conti­
nuidade à dissertação sobre a Aca­
demia Imperial de Belas-Artes, mas 
viu-se debruçada em Debret -  um 
dos fundadores e professores da es­
cola -  e na documentação ilustra­
tiva visando apresentar à Europa 
a imagem de um Brasil em regene­
ração com a chegada da Corte Por­
tuguesa, e que inevitavelmente a- 
tingiria o nível de civilização dos 
países do velho continente.

Debret foi discípulo do primo Jac- 
ques-Louis David, líder da escola 
neoclássica francesa. Acompanhou 
o primo durante a Revolução Fran­
cesa e na corte de Napoleão Bona- 
parte, como autor de obras cele­
brizando os feitos do imperador.
Mais que o declínio do império na- 
poleônico, o desconsolo com a 
morte do filho, em 1815, foi o que 
motivou sua vinda para o Brasil no 
ano seguinte, integrando uma mis­
são francesa contratada para cri­
ar na colônia uma escola de artes 
plásticas que se transformaria na 
Academia Imperial.

Debret desembarcou no Rio de 
Janeiro em 1816, justamente quando 
o Brasil era elevado à condição de 
Reino Unido. Aqui ficou por 16 anos, 
tempo que lhe rendeu grande conhe­
cimento da realidade brasileira, ain­
da mais gozando de proximidade 
com o poder -  emprestava sua arte 
à família real -  e na capital que vivia 
um período de desenvolvimento e- 
conômico, urbano e cultural, com 
inauguração de bibliotecas, teatros 
e academias literárias e científicas.
"Os trabalhos de Debret seriam um 
testemunho que se contrapõe à ima­
gem de uma monarquia fugida da 
Europa, despreparada, decadente e 
caricata. Na visão dele, nem João VI 
e Pedro I, nem as capacidades do 
País mereciam desprezo", afirma a 
historiadora.

Para o pintor francês, a família real 
trouxe tradição e simbolizou o poder 
constituído, marcando o fim da ad­
ministração colonial. A bagagem ad­
quirida na corte francesa e nos estu­
dos de história e filosofia permitia 
que compreendesse bem o momento 
político e deve ter influído na elabo­
ração de sua obra. "Ele entende a e-
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O jantar no Brasil

Reproduções

'Falseando a realidade'
J e a n -B a p t is te  D e b re t v o lto u  p a ra  a  E u ro p a  e m  1831 

e  o  p r im e iro  v o lu m e  d e  V ia g e m  P ito re s c a  e  H is tó r ic a  a o  
B ra s il  fo i p u b lic a d o  e m  1 8 3 4 , d e p o is  d e  te r  s id o  e n v ia ­
d o  e m  fa s c íc u lo s  à  A c a d e m ia  d e  B e la s  A r te s  d o  In s ti­
tu to  d a  F ra n ç a . E s tu d io s o s  te c e m  c r í t ic a s  à  s u a  o b ra , 
ta n to  e m  re la ç ã o  à  q u a lid a d e  d a s  p in tu ra s  q u a n to  à  c o r ­
re ç ã o  d o s  te x to s , q u e  e m  v á r io s  p o n to s  fa ls e a r ia m  a  re ­
a lid a d e . E q u ív o c o s  s ã o  id e n t if ic a d o s  p r in c ip a lm e n te  n a  
p a r te  d o s  in d íg e n a s , c o m  o s  q u a is  o  p in to r  q u a s e  n ã o  
te v e  c o n ta to s , d e p e n d e n d o  d e  in fo rm a ç õ e s  d e  a lu n o s  
q u e  v is ita ra m  a s  v á r ia s  re g iõ e s , d o  a c e rv o  m a te r ia l d o  
M u s e u  N a c io n a l e  d e  re la tó r io s  d e  v ia ja n te s .

U m a  c a r a c te r í s t ic a  q u e  c a u s a  d e s c o n f ia n ç a  n o s  
q u a d ro s  d e  D e b re t , p o r  e x e m p lo , e s tá  n a  l im p id e z  d a s  
im a g e n s , to rn a n d o -a s  m e io  ir re a is . “T a m b é m  m e  p e r ­
g u n ta v a  p o r  q u e  a s  ru a s  e  a s  v e s t im e n ta s  s ã o  tã o  l im ­
p a s . D e p o is  p e rc e b i q u e  a  a p a re n te  l im p e z a  tra d u z  u m  
id e á r io  d e  o r d e m  e s té t ic a .  A  p in tu ra  d o  a r t is ta  n e o ­
c lá s s ic o  p re c is a v a  e s ta r  d e s t i tu íd a  d e  e le m e n to s  s e ­
c u n d á r io s  e  a d ic io n a is ,  m e s m o  q u e  h o je  c o b re m o s

o  re a lis m o  d o  n e g ro  m a lt ra p ilh o  e  d a s  ru a s  s u ja s ” , e x ­
p l ic a  a  p e s q u is a d o r a  V a lé r ia  L im a .

P a ra  a  te s e  d e  d o u to ra d o ,  a  h is to r ia d o ra  o p to u  p o r  
e s tu d a r  o s  o r ig in a is  f r a n c e s e s ,  p re c a v e n d o -s e  c o n ­
tra  p ro b le m a s  d e  tra d u ç ã o  n a  e d iç ã o  b ra s ile ira , e  ta m ­
b é m  p o rq u e  e s ta  v e io  p r iv a d a  d e  n o ta s  e  te x to s  fu n ­
d a m e n ta is ,  p r e s e n te s  n a  e d iç ã o  o r ig in a l.  V is ita n d o  
a  e x p o s iç ã o  d e  D e b re t a tu a lm e n te  n o  M u s e u  C h á c a ra  
d o  C é u , n o  R io , V a lé r ia  c o m p ro v o u  o  q u e  já  a f i rm a ra  
n a  te s e :  o  p in to r ,  q u e  c u id o u  p e s s o a lm e n te  d e  p r o ­
d u z i r a s  l i to g ra f ia s  p a ra  o  liv ro , m o d if ic o u  a s  c o re s  d e  
s u a s  a q u a re la s .  “ N a s  l i to g ra f ia s  d o  e x e m p la r  o r ig in a l 
ta m b é m  e m  e x p o s iç ã o ,  n o ta -s e  o  e m p re g o  f re q u e n te  
d o s  to n s  “ n a c io n a is ” : o  v e rd e  e  o  a m a re lo ,  a u s e n te s  
n a s  a q u a r e la s ” .

V a lé r ia  L im a , p o ré m , n ã o  c rê  e m  u fa n is m o  p o r  p a r ­
te  d o  a u to r: “ D e b re t re a lm e n te  a c re d ita v a  n o  B ras il, a c h a ­
v a  q u e  p o s s u ía  o u tro  s ta tu s  s e  c o m p a ra d o  à s  n a ç õ e s  
a fr ic a n a s  o u  à s  ilh a s  d o  P a c íf ic o , e  q u e  a t in g ir  o  n ív e l 
d e  c iv i l iz a ç ã o  d a  E u ro p a  e ra  u m a  q u e s tã o  d e  ju s t iç a ” .

Viagem Pitoresca e 
Histórica ao Brasil

Devido ao hábito da observação, natural 
em um pintor de história, fui levado a extra­
ir espontaneamente os traços característi­
cos dos objetos que me rodeavam; desta 
forma, meus desenhos feitos no Brasil re­
tratam especialmente as cenas nacionais 
ou familiares do povo entre o qual passei 
dezesseis anos.

(Sobre sua filiação 
artística, vol. 1)

É no índio selvagem que encontramos o 
princípio e o germe de tudo aquilo que o es­
pírito humano concebeu como idéias filosó­
ficas, elevadas, admiráveis e mesmo bizar­
ras, aplicadas por ele unicamente através 
do instinto e da inspiração.

(Sobre os indígenas, vol. 1)
Minha intenção foi compor uma verda­

deira obra histórica brasileira, na qual se 
desenvolva, progressivamente, uma civili­
zação que já  honra seu povo, dotado natu­
ralmente das mais preciosas qualidades, 
para merecer um paralelo vantajoso com 
as nações mais destacadas do antigo con­
tinente.

(Sobre a proposta de fazer uma 
obra histórica, vol.l)

Porém, por um singular contraste, foi a 
mão de um rei de Portugal que desperta o 
brasileiro depois de três séculos de apatia 
quando, fugitivo da Europa, ele vem esta­
belecer seu trono na sombra destas agra­
dáveis palmeiras, para logo abandonar, é 
verdade, esta obra de regeneração inspira­
da pela necessidade. No entanto, a civili­
zação havia germinado e o Brasil, consci­
ente de seu futuro, conserva o primogênito 
deste inconstante protetor, e faz dele um 
imperador independente cujo poder sobera­
no anula definitivamente as pretensões do 
poder português sobre suas antigas pos­
sessões na América. Assim emancipada, 
a terra deAlvarez Cabral governa a si mes­
ma e deve às suas próprias luzes sua pros­
peridade sempre crescente.

(Sobre o papel da monarquia 
portuguesa, vol. 3)

A historiadora Valéria Alves Esteves Lima: 
“ Debret tinha o propósito deliberado de criar 
uma história a partir da sistematização das 
informações”

levação a Reino Unido como o início 
do processo de regeneração do país, 
que então pega o trem da civilização. 
E, então, que se sentem os efeitos da 
abertura dos portos e a retomada 
das relações de Portugal com as na­
ções européias, o que promovera a 
entrada de mais estrangeiros no 
Brasil. Segundo Debret, esta presen­
ça européia era fundamental", ex­
plica Valéria Lima.

M is c ig e n a ç ã o - A  pesquisadora 
atenta para as idéias iluministas de 
Debret, que via na educação'e na 
miscigenação racial e cultural de ín­
dios e negros com os europeus, o 
meio de acesso dessas populações a 
níveis de civilização inatingíveis ca­
so permanecessem em seu isolamen­
to. Freqüentando o poder e sem per­
der o contato intenso e prolongado 
com os habitantes, o artista detinha 
visão privilegiada do regime, ates­
tando as condições de diálogo para 
esta mistura racial. "A leitura que ele 
faz é curiosa, pois não vê nada de di- 
minuidor na proposta. Simplesmen­
te achava que a miscigenação já es­
tava acontecendo, que era preciso 
reconhecê-la e ter consciência de 
que dela dependia, também, o pro­
gresso que se desejava para o país", 
observa Valéria.

Isto não significa que Debret e- 
naltecesse ou colocasse as outras 
raças em pé de igualdade com os 
brancos. Sem contestar as teorias 
raciais da época, como as especula­
ções sobre o tamanho do crânio, o 
pintor tinha o negro como indolen­
te e mentalmente limitado, admiran­
do apenas a sua força física. "Seu 
interesse na miscigenação estava na 
formação de um tipo biológico capaz 
de sobreviver ao clima considerado 
insuportável para o branco e que 
fosse intelectualmente capaz de a- 
companhar a civilização européi- 
a", acrescenta. Em relação aos na­
tivos, o artista organizou o mate­
rial a partir dos indígenas mais 
"primitivos" até os civilizados, a fim 
de mostrar que se tratava de uma 
tendência natural. "Ele trata o pri- 
mitivismo já como parte do passado, 
algo folclórico. Avalia como inevitá­
vel a associação dos índios com os 
brancos, esperando que os próprios 
índios civilizados resgatassem os 
mais avessos para a civilização".
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M elhora da eficiência de emissores de luz e a construção de componentes e circuitos ópticos estão entre as aplicações

Pesquisadores usam a holografia 
na produção de cristais fotônicos

MARIA TERESA COSTA
Especial para o Jornal da Unicamp

Pesquisadores do Laboratório 
de Óptica do Instituto de Fí­
sica estão utilizando a holo­

grafia para fabricar cristais fotô­
nicos, com alta qualidade óptica. 
Esses cristais, estruturados artifi­
cialmente, têm a capacidade de 
atuar sobre os fótons em disposi­
tivos ópticos, da mesma forma que 
semicondutores atuam sobre os 
elétrons em dispositivos eletrôni­
cos. Esse grupo é o prim eiro no 
País a produzir estruturas deste 
tipo, utilizando a mesma técnica 
de holografia que é usada para 
gravação e reconstrução de ima­
gens tridimensionais.

Como são m ateriais construí­
dos, podem ter sua simetria e ge­
ometria previamente definidas, 
diferentemente dos cristais natu-
^ .....,------  rais, compostos por
fanUPO c 0 arranjos de átomos, 
pPimCirO no cujas geometrias são 

determinadas pela 
natureza dos ele­
mentos. Desta forma

Foto: Antoninho Perri

parece não existir limites para o 
que se pode fazer com eles. As apli­
cações, diz a coordenadora do La­
boratório de Óptica Lucila Ces- 
cato, incluem desde pesquisa bá­
sica até tecnologia de ponta. Entre 
as possibilidades estão a melhora 
da eficiência de emissores de luz 
e de dispositivos para guiamento 
de luz, e a construção de compo­
nentes e circuitos ópticos similares 
aos eletrônicos que existem hoje.

Os cristais fotônicos podem ser 
uni, bi ou tridimensionais. Os que 
estão sendo fabricados no Labora­
tório de Óptica são bidim ensio­
nais, explica Elso Rigon, que aca­
ba de defender seu mestrado tra­
balhando, sob orientação de Lu­
cila, no desenvolvimento de pro­
cessos para gravação de estruturas 
bidimensionais, com dimensões 
nanométricas (ou seja, em escala 
de milionésimo de milímetro), uti­
lizando exposições holográficas e 
litografia.

O que de fato interessa nos cris­
tais fotônicos é que, devido a sua si­
milaridade com os cristais naturais, 
eles possuem bandas de energia 
proibidas. São energias ou com­
primentos de onda dentro do ma­
terial onde os fótons não podem 
existir. E justamente essa proprie­
dade que faz com que estas estru­
turas recebam o nome de cristais 
fotônicos.

Isto significa que há possibilida­
de, por exemplo, de se criar um 
material estruturado, com bandas 
de comprimentos de onda proibi­
dos, para inibir a emissão espon­
tânea de luz. Isso resultaria em um 
dispositivo que aproveitasse mui­
to mais energia emitindo luz ape­
nas na região de interesse. Algo 
como ter uma lâmpada incandes­
cente que em itisse apenas a luz 
visível, ao contrário das atuais que 
emitem a m aior parte de luz no 
infravermelho, o calor. "O  cristal 
fotônico abre, assim, possibilida­
de para fabricação de fontes de luz 
com eficiência de quase 100% ", 
compara Lucila. Ainda não há dis­
positivos para isso, mas quando

Foto: Divulgação

A conversão do padrão luminoso em padrão em relevo resulta em uma superfície com 
elevações, semelhantes a arranjos de minúsculos postes, com ar entre eles

existir, não é difícil imaginar a eco­
nomia que será gerada em termos 
de energia.

Como os cristais fotônicos são 
estruturados, intercalando diferen­
tes materiais (ele será mais eficiente 
quanto mais diferentes forem os 
materiais), deste modo, a forma 
mais efetiva de construção é alter­
nar material e ar. Para construção 
de dispositivos de guiamento de 
luz e circuitos ópticos, este mate­
rial deve ser dielétrico como, por 
exemplo, resinas, vidros, óxidos, 
enfim, qualquer material transpa­
rente na faixa onde se deseja que 
ele apresente bandas proibidas 
para os fótons.

Rigon conseguiu fazer cristais 
usando a holografia, projetando

padrões de interferência em um 
material fotossensível. Esse pa­
drão periódico tipo claro, escuro, 
é gravado no material, depois re­
velado como numa fotografia. As­
sim, o padrão luminoso se conver­
te em padrão em relevo, resultan­
do em uma superfície repleta de 
elevações, semelhantes a arranjos 
de minúsculos postes, com ar en­
tre eles. As propriedades desse 
cristal dependem do material on­
de está sendo gravado o padrão, 
do espaçamento as estruturas e de 
sua geometria. "Estam os conse­
guindo obter desde estruturas for­
madas por arranjos de cilindros de 
resina, até estruturas complemen­
tares, como buracos num filme de 
carbono", informa Rigon. Esses

"buracos" têm diâmetro entre 100 
e 150 nanômetros para distância 
entre o centro de um "buraco" até 
o centro do outro, de 1 micron. En­
tretanto, ressalta Rigon, estas di­
mensões podem ser reduzidas em 
até 50 %, utilizando a mesma téc­
nica desenvolvida.

Como esses cilindros (postes) fi­
cam alinhados, se for, por exem­
plo, retirada uma fileira deles, a luz 
ficará confinada naquela região, 
podendo fazer qualquer caminho 
projetado "Esta qualidade é mui­
to útil para fabricação de disposi­
tivos e circuitos ópticos, pois, nos 
cristais fotônicos, podemos fazer 
trajetórias extremamente versá­
teis, tais como curvas de 90 graus, 
porque a luz não pode sair do ca­
minho construído", diz Rigon.

O confinamento de luz em regi­
ões bem definidas de guias ópticos 
é ideal para a fabricação de fibras 
ópticas. Fibras de cristal fotônico 
(fibras fotônicas) são muito mais 
eficientes que as atuais fibras ópti­
cas. Nas atuais, a luz só propaga se 
incidir em um ângulo maior que o 
ângulo crítico. Se estiver abaixo, a 
luz escapa pela "casca" da fibra. Já 
em uma fibra fotônica, indepen­
dente do ângulo de incidência, a luz 
só vai passar no caminho aberto 
para ela, explica Lucila. Se encon­
tra um defeito, ela espalha, mas 
continua propagando.

Penei ras - No Laboratório de Óp­
tica, embora a linha de pesquisa em

cristais fotônicos seja recente, há 
muito tempo são estudados mate­
riais fotossensíveis e elementos ópti­
cos difrativos. As técnicas desenvol­
vidas no laboratório permitem a 
fabricação de estruturas nanomé­
tricas com aplicações tanto em óp­
tica como em micro-mecânica.

No momento o grupo também 
está desenvolvendo processos pa­
ra fabricação de micropeneiras. A 
mesma técnica holográfica utiliza­
da para construção dos cristais 
fotônicos está agora sendo utiliza­
da para construir as minúsculas 
peneiras, formadas por uma mem­
brana muito fina com furos em es­
cala de nanômetros, da ordem de 
100 milionésimo de milímetros. 
"Vamos chegar a obter furos em 
escala de vírus", observa Lucila. 
Os testes de filtragem serão feitos 
pela professora Maria Aparecida 
da Silva, da Faculdade de Enge­
nharia Química.

Essas peneiras são produtos de 
nanofabricação usando a técnica 
holográfica, que substitui, com van­
tagens, as técnicas convencionais. 
A pesquisadora explica que, nor­
malmente, para gravar as estrutu­
ras nas dimensões conseguidas pe­
lo grupo, o único outro processo é 
usar feixes de elétrons, mas equipa­
mentos assim custam milhões de 
dólares e só gravam em áreas extre­
mamente pequenas. "Para gravar 
estruturas periódicas 'submicro- 
metricas', a holografia é mais efi­
ciente e barata", afirma.

A coordenadora do Laboratório de Optica, professora Lucila Cescato, com o pesquisador Elso Rigon: perspectiva de fabricação de fontes de luz com eficiência de quase 100%
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A agenda interditada' ou: a consciên
CLAYTON LEVY

clayton@reitorin.unicamp.br

F iliado ao Partido dos Trabalhadores (PT) desde a sua fundação, o 
pro fesso r do Instituto  de Econom ia da Unicam p, P lín io de Arruda  
Sam paio Filho, diz estar surpreso com  o rum o que o governo do pre ­

sidente Luiz Inácio Lula da Silva está dando à política econôm ica do país.
“A s coisas não estão saindo com o o esp erad o ”, d iz Plínio, que no últi­
m o dia 17 de ju n h o  surpreendeu o governo e o próprio  P T  ao d ivulgar 
um docum ento contendo duras críticas à m aneira com o a econom ia está 
sendo conduzida.

Intitulado “Agenda Interditada -  Uma Alternativa de Prosperidade para  
o B ras il”, o texto é assinado p o r 305  in telectuais e econom istas, a m ai­
o r p arte  ligada ao PT, que acusam  a equipe econôm ica de estar levan­
do o B rasil para  um “beco sem  sa íd a ”, cobram  a abertura de um debate  
com  a partic ipação da sociedade e apresentam  uma lista de sugestões  
para  livrar o pa ís  do “totalitarism o do m ercad o ”.

“A sociedade vem sendo privada de p artic ipar ou acom panhar um debate genuíno  
sobre m edidas de política  econôm ica, boa p arte  das quais decidida de com um  acor­
do com  o FM I à  revelia de qualquer instância dem ocrática, inclusive do Congresso N a­
c io n a l”, d iz  o texto. “Basta. Q uerem os ab rir a agenda da econom ia política  brasileira  
e exp o r a caixa preta  da política  econôm ica ao  debate ab erto ”, acrescentam  os auto­
res do m anifesto . Um dos id ea lizadores  do docum ento , P lín io  conta que a idéia  de 
divulgá-lo surgiu espontânea e sim ultaneam ente entre vários intelectuais petistas. “As  
pessoas perceberam  que era preciso fazer a lgum a co isa”, diz.

O m anifesto relaciona sete sugestões para corrig ir a rota da atual política econôm i­
ca. São elas: contro le do fluxo de capitais externos e adm inistração do câm bio em ní­

Fotos: Antoninho Perri

vel favorável às exportações; enquanto perdurar o alto desemprego, redução 
do superávit prim ário pelo aum ento responsável do dispêndio público, a 
fim de am pliara demanda efetiva agregada induzindo a retom ada do desen­
volvim ento e do em prego; am pliação dos gastos públicos nos três níveis  
da administração, com prioridade para dispêndio com  am pliação dos ser­
viços de educação, saúde, segurança, assistência e habitação, grandes ge­
radores de empregos, e de com petência tam bém  dos estados e m unicípi­
os - o que im plica a restauração da saúde financeira da Federação, inclu­
sive m ediante renegociação das dívidas de Estados e M unicípios para com  
o Governo federal; redução significativa da taxa básica de juros, com o com ­
plem ento indispensável da política fiscal de estím ulo à retom ada dos in­
vestimentos privados; prom oção de investimentos públicos e privados em  
saneamento e infra-estrutura (logística e energia), para assegurara melhoria 
da com petitiv idade s is têm ica  da econom ia; in centivo  a in vestim entos  
im ediatos em setores privados próxim os da plena capacidade; m anuten­
ção e am pliação da política de incentivo às exportações; e substituição de  
im portações; política de rendas pactuada para controle da inflação.

“Colocam os o foco de nossas sugestões na p rom oção do p leno em prego porque  
se trata de um a política estruturante da solução de outros prob lem as sociais  e eco ­
nôm icos”, d iz o m anifesto. Pertencente ao grupo de econom istas do P T  desde 1989, 
tendo atuado ativam ente na cam panha ele itoral de Lula no m esm o ano, P lín io disse  
que o governo reagiu m al ao m anifesto. “S im plesm ente tentou desqualificar o docu­
m ento, sem  abrir-se ao d eb ate”, observa. Para Plínio, porém , a divulgação do m ani­
festo apenas expôs uma situação que já  estava sendo vivida dentro do próprio  PT. “O  
partido está em  ebulição. Diria que um terço do partido  não aceita  o rum o da política  
econôm ica em c u rso ”, diz. Lei a segu ir os principais trechos da entrevista que o eco­
nom ista concedeu ao Jornal da Unicam p no dia 25  de junho.

Jornal da Unicamp — Por que um
manifesto nesta altura dos aconteci­
mentos

Plínio —Em primeiro lugar apon­
tamos a necessidade de um amplo 
debate sobre a política econômica. 
Não aceitamos mais a interdição do 
debate, que consiste em circunscre­
vê-lo aos marcos do neoliberalis- 
mo. Achamos importante que a so­
ciedade brasileira entenda as alter­
nativas para a política econômica. 
Em segundo lugar, criticamos a po­
lítica econômica do governo.

JU—Qual é a  crítica?
Plínio—Esta política é u- 

ma continuidade da políti­
ca do governo FHC, que con­
duz o país a um beco sem sa­
ída. E uma armadilha reces­
siva da qual não vamos con­
seguir sair. Essa política eco­
nômica amarra o país na ló­
gica do superávit comerci­
al e do superávit fiscal. E den­
tro dessa lógica, você não tem espa­
ço para pensar uma política de em­
prego e de desenvolvimento nacio­
nal. Por isso, apresentamos diretri­
zes gerais para uma política econô­
mica alternativa.

JU—Que alternativas são estas?
Plínio—Elencamos um conjunto de 

medidas indispensáveis para o gover­
no obter controle sobre a política eco­
nômica. Algum tipo de controle sobre 
o movimento de capital. Não discuti­
mos que tipo de controle, mas afirma­
mos que sem um maior controle sobre 
o movimento de capital o Brasil não 
tem margem de manobra para uma 
política alternativa. O principal ele­
mento de desestabilização da econo­
mia brasileira é a elevadíssima capa; 
cidade de movimento dos capitais. E 
preciso ter algum controle na entrada 
e na saída do capital e regulamentar 
isso. É preciso impor condições para 
que esse movimento não fique exclusi­
vamente ao sabor dos interesses pri­
vados. Também temos de ter uma po­
lítica de redução do superávit fiscal. 
Quando a economia entra em depres­
são, o governo tem de fazer gastos pú­
blicos. Nós estamos fazendo o contrá­
rio. A economia apresenta forte tendên­
cia recessiva e as autoridades aumen­
tam os juros reais e o superávit fiscal.

JU—Que tipo de conseqüências es­
sa política pode trazer para o país?

Plínio—No curto prazo, vamos as­
sistir a um mergulho recessivo, que já 
está em curso e todos os indicadores 
sinalizam que tende a se acentuar. No 
médio e no longo prazo é difícil pre­
ver, mas a cartada no governo o dei­
xa na seguinte situação: em primeiro 
lugar, nada garante que o esforço do 
governo em recuperar a confiança da 
comunidade internacional trará uma 
normalização dos fluxos de capital 
para o Brasil. O governo pode fazer 
todo o serviço imposto pela banca

"No curto prazo, 
vamos assistir 

a um 
mergulho 
recessivo,

em curso

internacional e não ter a contrapar­
tida. Nesse quadro, o país caminha­
ria para uma situação de impasse a 
exemplo da Argentina. A segunda 
alternativa, é que o capital volte, dan­
do um fôlego adicional ao modelo 
neolibera, mas sem evitar as conseqü­
ências desse padrão de acumulação 
que são prosperidade para poucos e 
pobreza e desemprego para muitos.

JU — Uma pesquisa divulgada pelo 
IBGE em abril revelou queda na pro­
dução industrial em nove dos 12 esta­

dos pesquisados. Isso já  se­
ria um sinal de que as coisas 
não estão saindo como o es­
perado?

Plínio—O governo Lula 
fez uma radicalização da po­
lítica econômica do governo 
FHC. Ele intensificou o aper­
to fiscal e o aperto monetá­
rio. O aprofundamento da 
recessão é reflexo dessa po­
lítica. O Brasil já estava 

praticamente estagnado. O que es­
tamos assistindo agora é uma mu­
dança de patamar, com uma depres­
são ainda maior da economia. Não 
há dúvida de que isso é reflexo de 
juros reais estratosféricos e de uma 
política de superávit fiscal muito 
truculenta. Mas o pior dessa políti­
ca ainda está por vir. O governo pro­
põe reformas que vão reforçar a 
blindagem institucional que amar­
ra o país no neoliberalismo.

JU —O senhor fa la  das reformas 
fiscal e da previdência?

Plínio—Reforma fiscal, da previdên­
cia, independência do Banco Central e 
uma reforma que corre em paralelo que 
é o acordo da Alca. Fora as outras que 
estão sendo preparadas, entre elas a 
mudança na lei da falência, na CLT, etc...

JU—Em relação à reforma fiscal pro- 
postapelogoverno, quais são os riscos que 
ela oferece e as chances dela dar certo?

Plínio —Antes de tudo, é uma re­
forma tímida. De certa maneira, ins­
titucionaliza todos os casuísmos fis­
cais da era FHC. Então, o objetivo é 
de institucionalizar o arrocho tri­
butário. Outro objetivo é minimizar 
a guerra fiscal pela padronização do 
ICMS. Em tese, isso não é ruim, mas 
é absolutamente insuficiente para 
acabar com a guerra fiscal e os con­
flitos federativos. Um terceiro obje­
tivo.é desonerar as exportações.

JU—E a reforma da previdência?
Plínio—Para os estados e municí­

pios essa reforma significa um ajuste 
fiscal. Para o govemo federal, é uma 
privatização da previdência pública. 
Trata-se de um grande negócio, supe­
rior às privatizações do govemo FHC. 
Já foi dito que essa reforma é uma 
espécie de Robin Hood às avessas 
porque você tira do remediado, da 
classe média, para dar ao banquei­
ro. O debate da reforma está muito

mal parado. A realidade é que a re­
forma da previdência é um caso e- 
xemplar de socialização dos preju­
ízos e de privatização dos benefíci­
os. A população perderá muito com 
isso.

JU—De que maneira?
Plínio—Perde porque você ataca o 

funcionário público, o material huma­
no do estado. E ao fazer isso, você 
degrada o Estado brasileiro. Trata-se 
de uma reforma anticonstitucional, 
antinacional e contra o emprego, por­
que se você deixa uma pessoa por ma­
is tempo trabalhando, você está tiran­
do uma vaga de outro trabalhador. 
Numa situação de crise estrutural do 
emprego é uma reforma na contra­
mão do que deveria ser feito.

JU—Respondendo a esse tipo de crí­
tica, o presidente Lula disse no dia 17de 
junho, em Pelotas, que não poderia acei­
tar que um cortador de cana trabalhasse 
até os 60 anos enquanto um professor 
universitário se aposenta aos 53.

Plínio —Acho que ele, em vez de 
fazer o professor universitário apo­
sentar-se aos 60 anos, deveria possi­
bilitar ao cortador de cana aposentar- 
se aos 53. Porque para se fazer uma 
política de emprego no mundo mo­
derno você tem de socializar as ocu­
pações. Isso se faz diminuindo a jor­
nada de trabalho e o tempo da vida 
laborai da pessoa. Ele fez uma mate­
mática burra, porque está nivelando 
pelo pior. Ele foi eleito para melhorar 
a situação de todos e não para piorar. 
Acho que se a situação do país exigisse 
sacrifício da classe média para melho­
rar a situação das classes mais baixas, 
então seria um sacrifício válido. O 
problema é que o governo está que­
rendo um sacrifício da classe média 
para engordar ainda mais os banquei­
ros. Isso é inaceitável.

JU—E quanto à proposta de inde­
pendência do Banco Central?

Plínio—Trata-se de uma reforma 
importantíssima mas a população não 
tem a menor noção do que isso signi­
fica. O Banco Central é o quartel gene­
ral do capitalismo. Conferir indepen­
dência ao Banco Central significa sa­
cramentar o controle que o capital fi­
nanceiro já tem sobre ele. Na prática, 
isso significa que a política de câmbio, 
de crédito e de juros será feita em fun­
ção dos interesses dos credores. A in­
dependência do Banco Central na prá­
tica significa uma renúncia à possibi­
lidade do estado brasileiro fazer polí­
tica econômica e conduzir o desenvol­
vimento nacional. Isso é gravíssimo. A 
população pensa que é apenas uma 
medida técnica, mas na verdade trata- 
se de uma medida política de conseqü­
ências duradouras. Todas as decisões 
do Banco Central são de natureza po­
lítica, no sentido de que beneficiam e 
prejudicam alguns interesses.

JU—De que maneira isso acontece?
Plínio—Por exemplo, ao desvalo-

mailto:clayton@reitorin.unicamp.br
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“ O que o Brasil precisa é 
de uma mudança de 
qualidade no patamar 
dos juros e não uma 
mudança quantitativa 
dentro de um nível 
estratosférico ”

rizar ou valorizar o câmbio, o Ban­
co Central estará prejudicando al­
guns e beneficiando outros. O mes­
mo vale para o aumento ou redução 
dos juros. Todas as medidas envol­
vem interesses. Não existem medi­
das exclusivamente técnicas. A in­
dependência do Banco Central sig­
nifica que o povo brasileiro não vai 
ter mais voz na definição do câmbio, 
dos juros e do crédito.

JU —Mas os críticos de esquerda di­
zem que atualmente a sociedade jánão  
exerce esse controle. Então, o que muda ?

Plínio—Muda porque o capital fi­
nanceiro quer a independência de

papel passado. Ele já tem usucapião 
do Banco Central. O governo deve­
ria estar fazendo o contrário, ou seja, 
a estatização do Banco Central. Re- 
cuperá-lo como um instrumento de 
política econômica.

JU— O que o senhor achou da redu­
ção de 0,5% que o governo anunciou 
para a taxa de juros?

Plínio —E um aumento despre­
zível porque, como a inflação está 
caindo mais aceleradamente do 
que a taxa nominal de juros, a taxa 
real de câmbio está aumentando. 
Então trata-se mais de uma medi­

da para atenuar as críticas contra 
as altas taxas de juros do que uma 
mudança na política econômica. 
Em minha opinião, não tem efeito 
concreto algum. Mesmo que a taxa 
caísse para 23%, 22%, as taxas re­
ais de juros continuariam extraor­
dinariamente altas. O que o Brasil 
precisa é de uma mudança de qua­
lidade no patamar dos juros e não 
uma mudança quantitativa den­
tro de um nível estratosférico.

JU— O senhor também critica a a- 
desão do Brasil à Alca. Por quê?

Plínio—A Alca significa uma re­

núncia de soberania sem preceden­
tes na história recente do Brasil. In­
tegrar o Brasil no espaço econômico 
americano implica em grande des­
truição de forças produtivas brasi­
leiras. O Brasil tem um parque pro­
dutivo, industrial e agrícola, que de 
certa maneira é redundante com o 
parque norte-americano. São duas 
economias continentais e muito di­
versificadas. Só que a produtivida­
de da economia norte americana é 
pelo menos dez vezes em média su­
perior à brasileira. Se há uma redun­
dância de parque produtivo signifi­
ca que um dos dois será destruído. E 
é claro que será destruído o menos 
produtivo. E evidente que há setores 
que ganhariam muito com a Alca, 
como o agribusiness de uma manei­
ra geral. Mas perde a indústria como 
um todo, o pequeno e o médio agricul­
tor, o setor de serviços e o estado bra­
sileiro que vai ser desmilingüido pe­
las cláusulas da Alca. E, mesmo os que 
ganham, ganharão pouco porque o 
governo norte-americano protege os 
seus setores mais frágeis.

JU — Uma das críticas feitas pelo 
grupo que assina o manifesto éque o 
govemo Lula estaria adotando uma 
espécie de stalinismo econômico. O 
que o grupo quer dizer com isso?

Plínio—Na verdade estamos criti­
cando a dificuldade que o governo 
tem em debater a política econômi­
ca. O Genoíno [José Genoíno, presi­
dente do PT], por exemplo, disse que 
o manifesto propunha uma transi­
ção para o socialismo. Do nosso pon­
to de vista, essa maneira de condu­
zir o debate não contribui em nada 
para esclarecer a sociedade 
brasileira sobre as alterna­
tivas disponíveis. Ao con­
trário, é uma maneira de dis­
torcer o debate e circunscre- 
vê-lo à idéia de que ou faze­
mos o neoliberalismo ou va­
mos para o dilúvio.

é preciso ficar claro que esse dinheiro 
é um dinheiro especulativo de cur­
to prazo. Os americanos chamam 
isso de hot money porque queima na 
mão, não fica muito tempo. Então, é 
uma bobagem do presidente come­
morar estas oscilações quando o di­
nheiro vem, porque quando esse di- 
nhejro sair o câmbio vai fazer o mo­
vimento oposto. E como a situação 
do sujeito que pulou do décimo an­
dar e quando chega no quinto diz 
"por enquanto está tudo bem".

JU — Os intelectuais petistas que 
assinam o manifesto estão surpresos 
com o modelo de política econômica 
adotado pelo govemo Lula?

Plínio —No meu caso, não diria 
que houve uma grande surpresa 
porque o PT já vem rebaixando o seu 
programa econômico há algum 
tempo. Até o programa apresenta­
do pelo Instituto da Cidadania já era 
um programa bem modesto. Mes­
mo assim surpreende quando com­
parado com o modelo de política 
econômica adotado pelo governo. 
Os mais pessimistas achavam que 
o governo tentaria uma saída do 
neoliberalismo. A discussão era se o 
governo iria conseguir ou não. Mas 
o que estamos vendo é um aprofun­
damento do neoliberalismo. O go­
verno está preparando uma segun­
da geração de reformas neoliberais. 
E isso é uma surpresa e uma temeri­
dade porque o governo Lula não tem 
mandato para fazer isso. Ele recebeu 
um mandato para tirar o país do neo­
liberalismo.

JU—Isso está gerando discussões in­
ternas no PT?

Plínio—O partido está em 
grande ebulição. Diria que 
um terço do partido não acei­
ta o rumo da política econô­
mica em curso.

"0  governo está 
querendo um 
sacrifício da 
classe média

JU —O ministro Jo sé  Dir- 
ceu disse que as propostas 
contidas no manifesto pode­
riam significar a volta da inflação. O 
que o senhor acha dessa declaração?

Plínio—Na verdade, o atual go­
verno está continuando o mesmo 
padrão de debate da era FHC. Pro­
cura desqualificar qualquer tipo de 
alternativa que fuja do neolibe­
ralismo. No raciocínio do José Dir- 
ceu, a sociedade brasileira tem ape­
nas duas alternativas: hiperinfla- 
ção ou recessão. O que a população 
brasileira precisa entender, e este é 
o objetivo do nosso manifesto, é que 
existem outras alternativas. Estas 
são as alternativas se a sociedade 
for incapaz de se desvencilhar dos 
interesses do capital financeiro.

JU —Mas o presidente Lula defen­
de a sua política econômica dizendo, 
por exemplo, que o risco Brasil dimi­
nuiu depois da sua posse.

Plínio—Acho que há várias confu­
sões. E preciso saber se a política eco­
nômica está sendo boa para o ban; 
queiro ou para o povo brasileiro. E 
claro que essa política está sendo boa 
para o banqueiro e, portanto, o risco 
para o banqueiro diminuiu. Mas está 
sendo péssima para o Brasil. E não se 
trata de uma política de transição, que 
permitiria num segundo momento 
reverter o quadro para uma outra po­
lítica econômica. Essa é uma política 
econômica que aponta para um apro­
fundamento do neoliberalismo. Tam­
bém temos de entender que o risco 
está caindo porque o governo é com­
pletamente dócil ao capital financei­
ro. Mas a causa principal dessa que­
da é um movimento de entrada de 
capital de curtíssimo prazo no Brasil. 
Isso porque o governo norte-ameri­
cano está com taxa de juros real pró­
xima de zero. Com isso, os capitais 
de curto prazo buscam rentabilida­
de nos mercados emergentes. Ao 
fazer isso, acabam valorizando os 
títulos brasileiros e cai o risco. Mas

JU—M a s  o presidente do 
ainrla mata ^  /ose Genoíno, temprega- 
. - a doaunidadeemtomodasme-

0S nanqueiros didas adotadas. Como fica  
esse um terço que discorda ?

Plínio—A direção do partido pro­
cura por todos os meios coibir o de; 
bate e qualquer tipo de rebeldia. E 
um movimento típico de direções 
autoritárias. O próprio Stalin 
[Joseph Stalin] controlava o parti­
do e ao mesmo tempo temia tanto o 
partido que matou uma grande par­
te das suas lideranças. Estamos ven­
do isso também no PT. Uma parte da 
população, principalmente a parte 
mais esclarecida, já entendeu o que 
é o movimento do governo e está 
muito revoltada.

JU—O govemo conseguiu instalar 
no Congresso um rolo compressor 
para aprovar suas propostas de refor­
ma. Como as alas internas do PT que 
discordam do govemo pretendem tra­
tar essa situação?

Plínio—Nós estamos assistindo a 
uma situação paradoxal. Quem faz 
oposição ao govemo hoje é uma par­
te do PT. Todo o resto virou govemo. 
Do Maluf ao Antonio Carlos Maga­
lhães, passando pelo Quércia, todo 
mundo virou govemo. O que sobrou 
de oposição? A fração mais combativa 
do PT que a direção do partido procu­
ra sufocar. Isso é gravíssimo, porque 
se o neoliberalismo é um desastre para 
o país quando há oposição, sem opo­
sição passa a ser um descalabro. Es­
tamos vendo um movimento muito 
autoritário no partido.

JU—Como o govemo reagiu ao ma­
nifesto?

Plínio—O governo reagiu muito 
mal. O objetivo do manifesto é promo­
ver um debate franco, honesto e aberto 
para que a população entenda que há 
outras alternativas. Aí a população 
escolhe a alternativa que deseja, mas 
de maneira lúcida. Mas o govemo rea­
giu desqualificando o debate e dis­
torcendo o conteúdo do manifesto. Isto 
reflete um temor do debate.
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Unidade da FCM éreferência internacional na investigação de mutações que ocorrem na molécula

Unicamp batiza hemoglobina 
com nomes de cinco cidades

todos os tecidos do corpo humano. 
Acontece, porém, que essa molécula 
às vezes apresenta mutações. Uma 
delas faz com que a Hb A seja subs­
tituída pela Hb S. As pessoas com 
dois genes S podem desenvolver a 
anemia falciforme, doença hereditá­
ria que atinge predominantemente 
os afrodescendentes. Isso ocorre por­
que as moléculas normais quando 
desoxigenadas podem mudar a for­
ma do glóbulo vermelho. Este, que 
é arredondado e elástico, assume o 
formato de uma foice (daí a denomi­
nação falciforme), o que dificulta a 
sua circulação pelos vasos sangüí­
neos.

Essa obstrução vascular pode 
provocar lesões em vários órgãos, 
sistema nervoso, ossos etc. Entre os 
sintomas da anemia falciforme es­
tão as fortes crises de dor. Já a ta- 
lassemia, doença também de natu­
reza hereditária, é conhecida como 
Anemia do Mediterrâneo, por ser 
mais prevalente entre os descen­
dentes de italianos e gregos, por 
exemplo. Por conta da mutação da 
molécula, o organismo passa a "fa­
bricar" hemoglobina de uma ma­
neira desequilibrada, o que pode le­
var à enfermidade. As pessoas por­
tadoras desse mal são obrigadas a 
se submeter a freqüentes transfu­
sões de sangue. Entre os sintomas 
mais comuns apresentados pelas 
crianças com talassemia destacam- 
se: palidez, desânimo, falta de ape­
tite e hipodesenvolvimento. A ane­
mia persistente leva ao aumento do 
baço, fígado e coração.

O Hemocentro da Unicamp, con­
forme o professor Costa, é referên­
cia no Brasil para tratamento de ta­
lassemia e anemia falciforme. A u- 
nidade produz o maior número de 
publicações internacionais nesse 
campo entre todas as universida­
des brasileiras, com várias contri­
buições originais para o tratamen­
to e o diagnóstico dessas doenças.

Pesquisa melhora qualidade de ração animal
adotou a experiência na planta de 
produção que produz toneladas de 
ração animal".

Outro aspecto importante da pes­
quisa é que a metodologia utilizada 
por Mendes pode ser adotada em 
qualquer máquina que possui o pro­
cesso de extrusão, como por exem­
plo, a de produção do macarrão.

C o n tro le s  e p ro c e s s o s  -  Silvei­
ra leciona a disciplina de Instru­
mentação e Controle de processos 
no curso de Engenharia de Alimen­
tos. Por isso, ele entende bem a 
questão da qualidade dos alimen­
tos. "A falta de padronização do 
processo ou de uniformização do 
produto pode levar a empresa a 
perder o cliente", defende. Ele e- 
xemplifica citando o caso de mar­
cas tradicionais. "Se as fórmulas 
sofrem alterações, causa estranhe­
za ao consumidor que pode não 
comprar uma próxima vez". Por 
isso, ele acredita que os controles 
inteligentes, realizados em uma 
planta bem-instrumentada, são os 
sistemas capazes de manter as ca­
racterísticas do produto.

Neste aspecto, o pesquisador a- 
cha que os desenvolvimentos de 
novos sistemas de controles nos 
processos podem favorecer este 
trabalho de padronização. Segun­
do ele, a manipulação do homem 
em determinados produtos pode 
alterar a qualidade do processo e 
conseqüentemente a qualidade do 
produto, pois são inúmeras as si­
tuações que podem ocorrer. "Difi­
cilmente um produto feito pelo ser 
humano será uniforme, como pode 
acontecer com os sistemas inteli­
gentes".

RAQUEL DO CARMO SANTOS
kel@nnicamp.br

O químico industrial e enge­
nheiro de alimentos Alexan­
dre Consul Mendes decidiu 

inovar no processo de produção de 
rações animais. Ele empregou o sis­
tema de redes neurais -  sistemas in­
teligentes -  para controlar o processo 
de extrusão do alimento. Os resulta­
dos foram positivos. Sua pesquisa 
contribuiu para a melhoria da qua­
lidade do produto, considerando as 
possíveis variações das condições de 
processo e da matéria-prima. Trata- 

se de um fato im­
portante para a 
indústria de ra­
ções, que é uma 
das que mais 
crescem no País.

A idéia de de­
senvolver os sis­
temas de contro­
le partiu da cons­
tatação de que 

90% das empresas utilizam o clássico 
processo denominado PID (Propor­
cional, Integral e Derivativo). Este 
processo, explica o orientador da dis­
sertação de mestrado "Análise do 
processo de extrusão na indústria de 
'pet food' para a aplicação de técni­
cas de controle avançado", professor 
Vivaldo Silveira Junior, não seria o 
mais adequado na utilização de sis­
temas não-lineares, ou seja, com sen­
sibilidades não proporcionais aos 
distúrbios. Daí a necessidade do uso 
de controles inteligentes.

Silveira, que coordena uma linha 
de pesquisa na área de controles com 
lógica fuzzy e redes neurais na Fa­
culdade de Engenharia de Alimen­

Processo 
de extrusão 
do alimento 
é contnlado

O professor Vivaldo Silveira Junior: necessidade do uso de controles inteligentes

tos, esclarece que o trabalho conse­
guiu provar que existem processos 
melhores e com grau de eficiência 
muito bom, que podem ser alterna­
tivas ao uso convencional. No estu­
do desenvolvido por Mendes a má­
quina de extrusão da ração animal 
mantém o padrão de produção uni­
forme ao longo de toda escala do 
processo, sem levar em conta, por 
exemplo, se a farinha utilizada so­

freu alguma alteração durante o 
processamento.

No complexo mecanismo do PID, 
Silveira explica que é comum du­
rante o percurso do alimento acon­
tecer alterações nas variáveis co­
mo temperatura e pressão que cau­
sam os erros na padronização. "O 
exemplo da farinha, quanto à ge- 
latinização, é um dos mais triviais". 
Com a adoção do sistema de redes

neurais, a máquina se ajusta auto­
maticamente, sem a necessidade de 
se fazer um re-processamento por­
que a matéria-prima não está de 
acordo. "Isto aumenta a qualidade 
do produto e aumenta a produtivi­
dade", afirma Silveira.

Para desenvolver a inovação, 
Mendes aplicou os parâmetros de 
controle na empresa Effem, onde 
trabalha, nos Estados Unidos. "Ele

MANUEL ALVES FILHO
manuel@reitoria.unicamp.br

O médico Fernando Ferreira Costa, pró-reitor de Pesquisa: “ Alterações podem levar ao esclarecimento de fenômenos biológicos importantes”

O nome de cinco cidades bra­
sileiras, entre elas Campinas, 
está sendo imortalizado na 

literatura científica internacional 
graças ao trabalho de um importante 
grupo da Unicamp, considerado re­
ferência na América Latina na inves­
tigação dehemoglobinopatias, mu­
tações que ocorrem na hemoglobina 
(Hb) e que podem causar doenças 
como a anemia falciforme e a talas­
semia. Quando essas moléculas com 
alterações são descritas pela primei­
ra vez, é costume batizá-las 
com a denominação da loca­
lidade de origem do pacien­
te. Assim, nos últimos anos, 
o Serviço de Diagnóstico La­
boratorial de Hemoglobino- 
patias da Divisão e Departa­
mento de Patologia Clínica do Hos­
pital das Clínicas e Faculdade de Ci­
ências Médicas (FCM) juntamente 
com o Hemocentro identificaram as 
Hb Rio Claro, Hb Poços de Caldas, Hb 
Joanópolis e Hb Paulínia, Hb Cam­
pinas, esta última predominante no 
feto.

O trabalho de investigação teve 
início em 1980, quando o médico 
Fernando Ferreira Costa, atual pró- 
reitor de Pesquisa da Unicamp, im­
plantou o Serviço de Diagnóstico 
Laboratorial de Hemoglobinopatias. 
Atualmente, quem está à frente do 
laboratório é a médica Maria de Fá­
tima Sonati, que fez pós-graduação 
estudando as hemoglobinas e teve a 
sua tese de doutorado orientada por 
Costa. Ambos são professores da 
FCM. Com a colaboração do Hemo­
centro, que faz as análises de DNA, 
a unidade realiza aproximadamente 
150 diagnósticos/mês, em pacientes 
encaminhados com suspeita clínica 
de hemoglobinopatias.

Além disso, o Serviço também de­
senvolve há cerca de cinco anos um

programa sistemático de triagem de 
variantes raras de hemoglobina, com 
a análise de 100 amostras/dia. Esse 
estudo conta com o suporte financei­
ro da Fundação de Amparo à Pesqui­
sa do Estado de São Paulo (Fapesp). 
De acordo com o professor Costa, a 
excelência das pesquisas e o volume 
de testes realizados pelo laboratório 
fizeram com que ele se transformas­
se num dos mais atuantes do mun­
do nessa área, constituindo-se como 
referência para a América Latina.

O pró-reitor explica que anterior­
mente, ao ser descrita pela primei­
ra vez, a hemoglobina passava a ser

identificada pelas letras do alfabeto. 
Quando o número de hemoglobinas 
anômalas se tomou muito grande, os 
pesquisadores passaram a batizá-las 
com o nome da cidade de origem dos 
pacientes. No caso do laboratório da 
Unicamp, foram descritas cinco no­
vas variantes, que emprestaram a 
denominação dos municípios brasi­
leiros nos quais os portadores vivi­
am. Estas já constam de publicações 
especializadas, todas em periódicos 
com circulação internacional.

Além das cinco variantes, o Servi­
ço também detectou numerosas he­
moglobinas previamente descritas

em outros locais, como Hb Coimbra, 
Hb Indianápolis, Hb Santa Ana, Hb 
Porto Alegre, Hb Zürich, Hb Kõln e 
Hb Kurosaki, entre outras. "E impor­
tante lembrar que essas mutações da 
hemoglobina podem ou não causar 
alterações clínicas. No entanto, mui­
tas vezes estas alterações podem le­
var ao esclarecimento de fenômenos 
biológicos importantes", esclarece o 
professor Costa.

D o e n ç a s  -  A hemoglobina é a 
proteína que dá a cor vermelha ao 
sangue. Ela também é responsável 
pelo transporte do oxigênio para

mailto:kel@nnicamp.br
mailto:manuel@reitoria.unicamp.br
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Coleção Brasil Nunca Mais inclui"anexos" com material apreendido de militantes e que serviu como prova de "subversão'

História escondida em mochilas
LUIZ SUGIMOTO

sugimoto@i‘eitor ia.unicamp.br

A Coleção Brasil Nunca Mais é de 
longe a fonte de onde mais 
bebem os pesquisadores que 

recorrem ao acervo do Arquivo Ed- 
gard Leuenroth (AEL) da Unicamp. 
Em 29 anos de existência, o AEL co­
letou e organizou perto de 50 fundos 
e coleções, além de livros, publica­
ções e documentos avulsos que che­
gam sem parar para alimentar estu­
dos sobre a história social, política e 
cultural recente do Brasil. Fruto de 
projeto nobre e meticuloso coorde­
nado por D. Paulo Evaristo Arns e 
pelo reverendo James Wright, a co­
leção BNM foi doada à Uni­
camp em 1987, com 707 proces­
sos militares movidos contra 
suspeitos de subversão no pe­
ríodo da ditadura, totalizando 
1,2 milhão de páginas.

Brasil Nunca Mais vem em- 
basando a produção de livros, 
filmes, documentários e teses de 
mestrado e doutorado, oferecendo 
informações e números sobre mor­
tos e desaparecidos políticos, perfil 
dos atingidos, absurdos jurídicos em 
prisões e condenações, formas e ins­
trumentos de tortura, depoimentos 
dramáticos das vítimas, fotos com­
provando as sevícias. Até maio deste 
ano, foram 325 consultas, equivalen­
te ao triplo da procura pelas coleções 
do Ibope e do Teatro Oficina, que 
aparecem a seguir entre as mais fo­
lheadas.

Em agosto de 2002, a BNM foi for­
malmente disponibilizada (o acesso 
já era público) à Secretaria de Justi­
ça e da Defesa da Cidadania, visan­
do ao levantamento de provas e in­
formações para fundamentar e ace­
lerar processos de indenização em 
favor de vítimas com seqüelas de 
torturas físicas ou psicológicas pra­
ticadas pelos agentes da repressão. 
(Leia matérias nos endereços fornecidos 
nesta página). A promulgação da lei 
prevendo o pagamento destas inde­
nizações pelo Estado, refletiu no au­
mento acentuado de consultas aos 
volumes onde os processos estão 
ordenados com eficiência, facilitan­
do a busca de informações por par­
te de familiares e vítimas da ditadu­
ra.

Contudo, há uma parte da BNM 
menos conhecida do público -  e não 
menos importante - , cujo conteúdo

é especialmente atraente para o aca­
dêmico, mas que requer dele uma 
paciência de garimpeiro para desco­
brir as preciosidades que lhe interes­
sam. E a parte dos Anexos, reunindo 
o material apreendido em bolsos, 
mochilas, residências e aparelhos 
dos militantes, e anexado aos proces­
sos como prova da "subversão". São 
10.170 peças, entre atas, manuais de 
guerrilha e de montagem de bom­
bas, jornais clandestinos, panfletos, 
textos doutrinários, correspondên­
cias pessoais etc. Descontando-se os 
textos com mais de uma edição e as 
duplicatas, temos aproximadamen­
te 8.500 documentos diferentes, que 
permitem identificar 2.000 pessoas, 

1.500 entidades e mais de 300 
periódicos.

reúnem L a c u n a  -  Os responsáveis 
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‘ recordam, na apresentação dos 
P“y3a Anexos, que o golpe de 1964 

levou à apreensão de grande 
quantidade de material considera­
do subversivo em bibliotecas e arqui­
vos públicos e particulares, abrindo 
enorme lacuna no patrimônio docu­
mental do Brasil. A polícia fez desa­
parecer livros e outros impressos 
que pudessem configurar a "infiltra­
ção" de idéias e doutrinas incompa­
tíveis, antes e durante o golpe. Con­
tudo, ao contrário de outras ditadu­
ras no mundo, os militares brasilei­
ros não destruíram as peças anexa­
das aos processos contra oponentes 
do regime.

Organizados em ordem cronoló­
gica, estatutos, atas de reuniões, cor­
respondências, jornais e panfletos 
formam fontes primárias para co­
nhecer como se estruturavam e agi­
am as organizações clandestinas e 
setores da sociedade no combate à 
ditadura, bem como para avaliar os 
fatores que levaram à derrota do 
movimento. O período de produção 
e reprodução do material vai de 1961 
a 1977, adensando-se entre 1963 e 
1972. E possível perceber, por exem­
plo, como o conjunto de segmentos 
sociais na oposição muda qualitati­
vamente, atraindo setores progres­
sistas do clero e o movimento estu­
dantil entre 1967 e 1970. Daí até 1972, 
os documentos retratam o processo 
de reaglutinação e de autocrítica das 
organizações de esquerda, com a 
fragmentação das mesmas e o de­
sencadeamento da luta armada.

DIÁRIO DA GUERRILHA
Os textos apreendidos com militantes da guerrilha refluem do tom épico e sonhador dos preparativos para 

a luta, passando pelo terror frente às torturas nos anos de chumbo de Médici, até o desalento com a derrota 
que permitiu a Geisel, livre de “subversivos” no horizonte, anunciar o processo de distensão lenta e gradual. 
Estas duas páginas, porém, não comportariam sequer o inventário das peças relevantes que compõem os 
Anexos. Por isso, estamos publicando apenas trechos de textos pingados sem método entre as primeiras 
mil peças do inventário. Sendo um esboço, há o risco de que ele soe imperdoavelmente superficial ou inade­
quadamente lúdico para quem sofreu com a guerra suja.

À  executiva
Prezados camaradas, escrevo-lhes para solicitar demis­

são da atual executiva.
O contraste de nossas posições políticas e ideológicas é 

demasiadogrande, e existe entre nós uma situação insusten­
tável. (...) 0  centro de gravidade do trabalho executivo repousa 
em fazer reuniões, redigir notas políticas e elaborar informes.

(...) Solicitando minha demissão (...) desejo tornar pú­
blico que minha disposição é lutar revolucionariamente 
junto com as massas e jamais ficar à espera das regras 
do jogo político burocrático e convencional que impera na 
liderança.

(Carlos Marighella, 1966)

Catecismo
Quem é Cristo? Cristo é o libertador, o Messias, o Sal­

vador. Ele impele os povos a se arrancarem das terras da 
escuridão (subdesenvolvimento) para entrarem na terra do 
desenvolvimento. (...) Ele fermenta as energias dos povos 
para que dominem sempre mais asforças que os oprimem: 
forças de terceira natureza e forças das estruturas sócio- 
político-econômicas.

Qual a sua missão? É de conduzir a humanidade em 
direção à libertação plena. Os que se engatam nesse mo­
vimento, os que lutam pela transformação, os progressis­
tas no bom sentido são cristãos. Os conservadores no sen­
tido pejorativo são anticristãos.

(Pastoral Operária de São Paulo, 1973)

Guia médico
“Todo militante deve estar vacinado contra o tétano, va­

ríola e tifo em qualquer local do país. Contra a febre amare­
la é necessária vacinação se o militante habitar a Amazônia 
e o Centro-Oeste do país”. Assim começa o Guia Médico do 
Militante, extenso e minucioso manual que ensina sobre 
sintomas, conseqüências e dosagem das vacinas contra as 
doenças antes mencionadas, prosseguindo com diagnós­
ticos e medicações para problemas respiratórios, gástricos 
e intestinais, “queixas próprias de mulheres” (atraso ou fal­
ta de menstruação, hemorragias e corrimentos), doenças 
venéreas, métodos anticoncepcionais, mordeduras de co­

bras e outros animais peçonhentos, malária, vermes...

Explosivos
“Com um mínimo de instrumentos pode-se fabricar, em 

casa, uma grande variedade de explosivos tão eficientes 
como os comerciais e até mesmo superiores aos mais co­
muns dos altos explosivos”, diz um manual, relacionando 
como aparelhamento básico uma balança relativamente 
sensível, pilões de madeira, peneiras e potes de vidro. Numa 
lista de compras, substâncias como nitrato de amónia, ni­
trato de potássio, nitrato de sódio, permanganato de potás­
sio, enxofre e “dôpe (encontrado em casas de aeromo- 
delismo)” . Fórmulas com misturas químicas variadas são 
relacionadas a potências para destruição de paredes, ca­
sas, concreto armado e pontes.

“Agora vamos ensinar a fazer um novo tipo de coquetel 
(molotov). Este não precisa acender mecha. É só fazer e 
embrulhar. Joga-se embrulhado mesmo”, ensina outro ma­
nual, da VPR. Pede para arranjar garrafas, gasolina, fita iso­
lante, rolha, clorato ou permanganato de potássio, ácido 
sulfúrico e um pouco de açúcar. Explica o passo a passo e 
finaliza, como em receita de bolo: “Embrulhe bem e pronto”.

O estudante
[Sobre o] Companheiro Ro: Sua disponibilidade é rela­

tiva até seu casamento (em meados de julho). Seu nível 
teórico é baixo, revelando-se seu nível de responsabilidade 
muito mais em função de um comprometimento pessoal 
com os companheiros da base que em função de uma li­
nha política, que entende correta. Suas discussões são pre­
judicas pela visão pessoal das coisas. Na célula revela-se 
sem opinião própria, é vacilante, acabando por aceitar o que 
os outros companheiros afirmam.

Missões de tiro
Tiro de destruição: é antipessoal, com objetivos inimigos 

descobertos.
Tiro de neutralização: é antipessoal contra objetivos ini­

migos abrigados ou dissimulados impedindo-os de fazer 
uso de suas armas e meios de observação.

Tiro de barragem: tem porfinalidade tornar intransponível 
determinada área de terreno.

Tiro de interdição: executado sobre vias de comunica­
ção e passagem do inimigo.

Tiro de inquietação: para impedir movimentos como re­
abastecimento, substituição, estacionamento, trabalhos

SERVIÇO
Arquivo Edgard Leuenroth 

Local:
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas 

Horário: das 9h às 17h 
Período letivo:

2a e 6a feiras, das 9h às 17h; 3a, 4a e 
5a feiras, das 9h às 20h 

Atendimento:
3788-1626

ael-cpds@unicamp.br
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gerais e descanso do inimigo.
(Instruções militares sobre armamento e tiro, FLN)

Despiste
Quando se viaja de automóvel e notamos que estamos 

sendo seguidos, existem duas maneiras de comprová-lo. 
Primeiro, entrando abruptamente em contramão em deter­
minada rua. Se o outro veículo nos segue, fica queimado; 
se não nos segue, perde-nos de vista.

Outro método é ir amarrando o carro, até chegar a um 
sinaleiro. Na hora em que o sinal fecha, passamos “a bala”. 
Na maior parte das vezes, quem segue fica impossibilita­
do de continuar a fazê-lo.

Numa fase mais adiantada das lutas nas cidades, po­
demos usar carros com uma chapa de aço nos lados, na 
frente e no motor, como blindagem. É fácil e não muito caro 
blindar um Volks.

(Manual “Inteligência e contra-inteligência”, VAR, 1970)

Os ataques
O Comando João Lucas Alves, da Vanguarda Popular Re­

volucionária (VPR), na Guanabara, ataca pela segunda vez 
este ano uma unidade do exército com a finalidade de ex­
propriar armas para a luta revolucionária que se inicia. De­
pois do Quartel de São Cristóvão, onde após intenso tiroteio 
foram arrancadas duas metralhadoras das mãos dos sen­
tinelas, foi agora tomada uma unidade da Aeronáutica, re­
sultando na apreensão de três carabinas automáticas M.1 
- “de uso exclusivo das Forças Armadas”. Não se obteve mais 
armas porque os oficiais de dia estavam dormindo em casa...

(Panfleto de fevereiro de 1970)

Até a morte
(...) Outro exemplo que comoveu a vanguarda revolucio­

nária mundial foi a aplicação sem mancha destas concepções 
de vida revolucionária do camarada Posadas pelo camarada 
Olavo Hansen, que mesmo sendo torturado até a morte não 
delatou ninguém e dava viva mesmo na hora da morte ao ca­
marada Posadas e à revolução socialista mundial.

(Do texto História do Partido Operário 
Revolucionário no Nordeste)
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▼ Folha de S. Paulo
24 de junho - A maternidade é o principal 

motivo de internação de jovens no país. No 
ano passado, foram realizados cerca de 1.700 
partos por dia de meninas de dez a 19 anos, 
que representaram 26% do total de nasci­
mentos, segundo dados do Ministério da Saú­
de. Essa faixa etária— até 19 anos— tam­
bém foi a única que apresentou aumento na 
taxa de fecundidade na última década nas 
cinco regiões do país, diz a demógrafa Elza 
Berquó, pesquisadora do Núcleo de Estudos 
da População da Unicamp, que fez um cruza­
mento dos censos de 1991 e 2000 sobre a 
fecundidade do brasileiro.

22 de junho - “Parabenizamos o reitor da 
Unicamp, Carlos Henrique de Brito Cruz, 
por seu corajoso e lúcido artigo “A universi­
dade pública e a Previdência” (‘Tendências/ 
Debates”, pág. A 3 ,20/6). Seduzida, ainda, 
pelas promessas e esperanças do govemo 
Lula, a opinião pública não percebeu que se 
prepara a desqualificação dos servidores e o 
desmanche do sen/iço público, principalmen­
te no campo da educação e da pesquisa -o 
que, é claro, compromete qualquer projeto 
de futuro. Fazendo justiça aos professores 
universitários, Brito Cruz desmonta com 
competência a demagogia barata do discur­
so governamental, defende a dignidade dos 
professores e alerta para as consequências 
nefastas da “reforma”. Precisamos, urgen­
temente, de centenas, de milhares de mani­
festações como essa.” Laymert Garcia dos 
Santos e Stella Senra (São Paulo, SP).

▼ O Estado de S. Paulo
22 de junho • Representantes da Unicamp 

e do Instituto Superior de Ciências do Traba- 
Iho e da Empresa assinam, no dia 30, na 
Embaixada do Brasil em Lisboa, um convê­
nio que terá como primeira conseqüência a 
criação da Cátedra Brasil/Portugal em Ciên­
cias Sociais. A  idéia é, num período inicial de 
quatro anos, promover intercâmbio de pro­
fessores dos dois países para realização de 
cursos e conferências sobre temas como a 
modernização econômica, a pobreza e a 
inovação tecnológica, entre outros.

▼O Globo
22 de junho - Operário, morador de uma 

grande cidade, se esforça para completar o 
ensino médio. E não consegue trabalho. A 
explosão do desemprego nos últimos anos 
foi um fenômeno tipicamente das metrópo­
les. E atingiu em cheio os trabalhadores 
com segundo grau completo ou incompleto. 
Estudo do economista Waldir Quadros, da 
Unicamp, mostra que, entre 1992 e 2001, o 
desemprego saltou de 8,6% para 12,1% 
da população brasileira.

▼ Portal IG
18 de junho - A Unicamp está 

disponibilizando seis mil isenções do paga­
mento da Taxa de Inscrição destinadas a 
candidatos provenientes de famílias de bai­
xa renda. Este ano serão oferecidas 5968 
isenções, mais que o dobro do ano passa­
do, quando a oferta foi de 2674.

▼ E P TV .co m
23 de junho ■ O Sistema Único de Saú­

de (SUS) passou a realizar, desde janeiro 
deste ano, cirurgias de reconstituição de 
mama para mulheres que tiveram câncer. 
Em Campinas, o Centro de Atenção Integral 
à Saúde da Mulher (Caism) da Unicamp 
realiza esta mesma cirurgia de graça desde 
o início da década de 90, mas antes fazia a 
operação com recursos próprios.

▼ C orreio  Popular
23 de junho - Pesquisadores da Unicamp 

começam a testar em modelos animais seis 
substâncias construídas nos laboratórios do 
Instituto de Química (IQ) e que, dependendo 
dos resultados toxicológicos, poderão se tor­
nar potentes adoçantes sintéticos, com teor 
dulcífico estimado em 1,4 mil vezes maior 
que o açúcar.

Diário do Povo
23 de junho - Insulina inalada ou com 

efeito prolongado de forma a reduzir a quanti­
dade de picadas, além de novas opções para 
o controle do nível de glicose no sangue, são 
algumas das novidades para o tratamento da 
diabetes apresentadas no 63° Encontro Cien­
tífico de Diabetes, realizado de 13 a 17 de 
junho em Nova Orleans, nos Estados Uni­
dos. O endocrinologista Marcos Tambascia, 
professor titular da Unicamp e que participou 
do evento, diz que uma preocupação cons­
tante dos especialistas é descobrir vias alter­
nativas de aplicação da insulina, para melho­
rar a qualidade de vida dos diabéticos.

Cinematográfico-A té  novembro, a equi­
pe organizadora do Fórum Permanente de 
Cinema do Interior de São Paulo promoverá 
encontros mensais com profissionais reno- 
mados da indústria cinematográfica brasilei­
ra, às 18 horas, no Centro de Convenções. 
A participação é gratuita. Este mês o encon­
tro acontece dia 26 (quinta-feira). O tema será 
“Produção de cinema”, com o produtor de 
Bicho 7 Cabeças e Carandiru, Fabiano Gula- 
ni. Informações: (19) 3788-1736.

Restauração -  O curso sobre Introdução 
à Restauração do Patrimônio Escrito: Os 
Impressos, será realizado até dia 30 (segun­
da-feira), na Biblioteca do Instituto de Mate­
mática, Estatística e Computação Científica 
(Imecc). Será ministrado por Dulce Fernan­
des Barata. Informações no site www.exte- 
camp.unicamp.br.

Palestras Técnicas -  O Grupo de Estu­
dos em Logística (GEL) promove palestras 
de reciclagem voltado para interessados da 
área. Dia 3 (quinta-feira), será abordado o 
tema “A revolução da tecnologia de informa­
ção”, no Auditório da FEC, no prédio novo 
(azul) térreo. Horário: das 18h30 às 21 ho­
ras. Informações: beth@fec.unicamp.br.

Linux -  Treinamento: Introdução ao Linux, 
oferecido pelo Núcleo Softex Campinas, em 
parceria com a Dextra Sistemas. Este é o 
primeiro de uma série de cursos sobre o uso 
e administração de sistemas e redes basea­
das no Linux. Dias 3 e 4 (quinta e sexta-fei­
ra), das 8h30 às 17h30, no Softex Campinas 
- Estrada da Telebras/Unicamp. Informações: 
edilene@cps.softex.br

Festival Universitário -  O espetáculo “A 
Lição”, direção do Professor Matteo Bonfitto, 
é o único representante da Unicamp no 17° 
Festival Universitário de Teatro de Blumenau 
que acontece de 4 (sexta-feira) a 12 de ju ­
lho. O espetáculo é resultado da disciplina 
lnterpretação:Gramática da Ação Física I e 
já viajou pelo interior de São Paulo (através 
de um convênio com o Sesi), se apresentou 
no 3o Festival do Instituto de Artes e também 
na cidade de Volta Redonda.

Música na rádio -  Paisagem é o tema dos 
Programas realizados pela Radio USP em 
colaboração com o Centro de Documentação 
de Música Contemporânea (CDMC) da Uni­
camp. Dia 6 (domingo), às 22 horas, na 93,7 
MHz, Rádio USP FM (São Paulo), apresenta 
Lulu Pereira (trombonista). A seleção musical, 
apresentação, roteiro, edição e montagem do 
professor José Augusto Mannis. Também 
pode ser ouvida pela Internet: www.usp.br/ 
radiousp/ouca.htm.

Alca -  Simpósio sobre o estado atual das 
negociações comerciais -  OMC e Alca: De­
safios para Brasil e Mercosul. Acontece nos 
dias 4 e 6 de agosto, na Unicamp, organiza­
do pelo Programa em Diplomacia Econômi­
ca do Centro de Estudos de Relações Eco­
nômicas Internacionais (CERI/IE), a Confe­
rência das Nações Unidas para o Comércio 
e o Desenvolvimento (UNCTAD). Aberto a 
participação de técnicos, acadêmicos, nego­
ciadores, políticos, empresários e represen­
tantes da sociedade civil, o evento pretende 
avaliar os resultados das negociações sen­
do efetuadas na OMC e no âmbito da cria­
ção da ALCA. Ambas negociações encon- 
tram-se em situações de impasse que exi­
gem definições estratégicas de rumos para 
Brasil e Mercosul. Informações: 3788-5731, 
e-mail: ceri@eco.unicamp.br.

Especialização -  O Instituto de Economia 
(IE) estará com inscrições abertas até 10 de 
julho para o curso de especialização em diplo­
macia econômica - modalidade extensão. A 
proposta do curso é qualificar participantes do 
setor público e privado para acompanhar e in­
fluenciar uma ampla e complexa agenda de 
negociações internacionais em andamento nos 
diversos fóruns multilaterais, plurilaterais, regi­
onais e bilaterais. O ativo diferenciado deste 
curso é o apoio institucional da Conferência 
das Nações Unidas sobre Comércio e Desen­
volvimento (Unctad). Informações: http:// 
www.eco.unicamp.br/cursos/EC0700.html.

Ciências Humanas -  Encontram-se aber­
tas as inscrições para o 2o Encontro de Pes­
quisa em Ciências Humanas da Unicamp, 
que se realizará de 29 de setembro a 3 de 
outubro, no Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas (IFCH). O Encontro visa congre­
gar as áreas de Humanidades(Ciências So­
ciais, H istória, Filosofia, Letras, Lingüís­
tica,Artes Cênicas, Dança, Artes Plásticas, 
Música, Economia, Pedagogia, Geografia, 
Arquitetura & Urbanismo e afins) para que pes-

A Unicamp está oferecendo quase seis mil isenções do paga­
mento da taxa de inscrição destinadas a candidatos proveni­
entes de famílias de baixa renda para o seu Vestibular 2004. Este 
número representa mais que o dobro do ano passado, quan­
do a oferta foi de 2.674. Para o professor Leandro R. Tessler, 
coordenador geral do vestibular, “está medida mostra a pre­
ocupação da Universidade em facilitar o acesso ao vestibu­
lar a estudantes provenientes de famílias de baixa renda, que 
podem apresentar dificuldades para pagar a inscrição".
A inscrição no programa de isenção da taxa de inscrição deve 
ser feita de 1o a 19 de julho. As informações estão disponíveis 
no site do vestibular (www.comvest.unicamp.br). Durante o 
período de inscrição a ficha de isenção, que vem acompanha­
da de todas as instruções necessárias, deverá ser retirada 
pelos interessados em uma das 25 agências do Banespa. 
Para pleitear a isenção o candidato deverá, necessariamen­
te, ter cursado o ensino fundamental (1° grau) e médio (2° grau) 
integralmente em instituições das redes públicas de educa­
ção, estar integrado a domicílio com renda bruta correspon­
dente a R$ 389,39 mensais por morador, já  ter concluído ou 
estar concluindo este ano o ensino médio e ser residente e 
domiciliado no Estado de São Paulo. Informações: cso- 
cial@convest.unicamp.br, telefones (19) 3289-3130,3788-7440.

quisadores possam discutir seus trabalhos com 
outros projetos afins. É uma iniciativa de estu­
dantes para estudantes. Podem ser inscritas 
pesquisas de iniciação científica, monografias, 
dissertações de mestrado e teses de dou­
toramento em início, andamento ou em fase de 
conclusão. Mais informações com Fernanda 
pelo e-mail canecalon@yahoo.com.br.

Ciência de Alimentos -  As inscrições para 
o 5o Simpósio Latino-Americano de Ciência de 
Alimentos (5o SLACA) já estão abertas. O 
simpósio ocorrerá de 3 a 6 de novembro na 
Faculdade de Engenharia de Alimentos (FEA). 
O evento propiciará a exposição das mais no­
vas tendências do mercado, mesas-redondas 
e palestras de especialistas de renome das 
mais diversas áreas da pesquisa e produção 
de alimentos. Mais informações: www.sla- 
ca.com.br.

Solidariedade -  Os alunos da graduação e 
pós-graduação em química estão se mobilizan­
do conjuntamente para arrecadar agasalhos e 
alimentos para as famílias carentes do Hospital 
das Clínicas. Esta atividade visa desenvolver 
o conceito de solidariedade entre os alunos de 
ambos os setores do Instituto de Química. 
Contatos com Marcello, telefone: 3788-3126.

Iniciação científica -  Inscrições abertas 
para o 11° Congresso Interno de Iniciação 
Científica da Unicamp. Informações estão 
disponíveis em www.prp.unicamp.br/pibic/ 
xicongresso.

Ceset -  Processo de Mobilidade Funcio­
nal na função de Técnico em Administração 
I, no Centro Superior de Educação Tecno­
lógica (Ceset), para a Área de Serviços Aca­
dêmicos. Inscrições: até dia 30 (segunda-fei- 
ra). Informações adicionais: com Luci (Se­
cretária da Assessoria) e-mail: lucimn@ce- 
set.unicamp.br fone: (19) 3404-7148.

Cultura Islã -  A Biblioteca do IFCH reali­
za Mostra da Cultura do Islã, até dia 30 (se- 
gunda-feira), das 9 às 21 h30. A exposição é 
composta por livros relativos à cultura islâ­
mica: arte, história, cultura, sociologia e te­
mas correlatos. Informações com Clarinda 
Rodrigues Lucas, telefone 3788-1586.

Arte e humanização -  A diretoria execu­
tiva do Centro de Atenção Integral à Saúde 
da Mulher (Caism) promove a mostra do 
Acervo “Arte e humanização” (segundo mó­
dulo) até dia 30 (segunda-feira). O evento 
reúne trabalhos em aquarela de artistas con­
temporâneos, cujo material fará parte da 
Galeria permanente no saguão de entrada 
do hospital. Informações: telefone 3788- 
9300.

Marx e Engels -  Inscrição de trabalhos 
para o “3o Colóquio Marx e Engels: Marxis­
mo e Socialismo no século 21”, que ocorrerá 
de 3 a 7 de novembro. O prazo para a inscri­
ção das comunicações vai até dia 30 (se- 
gunda-feira). A promoção é do Centro de 
Estudos Marxistas (Cemarx), do Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas. Desta vez, 
serão abordados temas como: as condições 
e a luta para a reorganização do movimento 
socialista internacional. Fazem parte da pro­
gramação mesas-redondas e sessões de 
comunicações coordenadas. O pesquisador 
deverá enviar um resumo da sua comunica­
ção para o Cemarx. Informações: 3788-1639 
ou www.unicam p.br/cem arx/, cemarx@u- 
nicamp.br.

Roteiristas -  As inscrições para o Concur­
so Nacional de Roteiro: Cidade dos Homens, 
podem ser feitas no dia 10 de julho pelo telefone 
(11) 3120-7835 ou pelo site 
www.cinematico.com.br.

Prêmio PUC -  Estão abertas, até 13 de 
julho, as inscrições para o 3° Prêmio Mostra 
PUC. O objetivo é estimular os universitári­
os a usar o conhecimento como forma de 
construir ações capazes de influenciar a so­
ciedade. Podem concorrer aos quatro prê­
mios de R$12 mil, alunos de cursos de gradua-

ção ou pós-graduação regularmente matri­
culados, no ano de 2003, em qualquer estabe­
lecimento de ensino superior brasileiro, sendo 
os trabalhos desenvolvidos, obrigatoriamente, 
em equipe. Os alunos podem inscrever seus 
projetos dentro das quatro categorias: Ciência 
Sociais; Teologia e C.Humanas; Técnico Ci­
entífica; e Biomédicas. Informações: www.puc- 
rio.br/mostrapuc.

Resíduos sólidos -  Curso de Extensão 
Gerenciamento, tratamento e disposição de re­
síduos sólidos, de 21 a 25 de julho, das 8h30 
às 18 horas, no Ceset (Limeira). Professores 
responsáveis: Fábio César da Silva e Eglé 
Novaes Teixeira. Informações: (19) 3404-7143/ 
7153.

Odontologia -  O Departamento de Odon- 
to-Restauradora da Faculdade de Odontologia 
de Piracicaba (FOP) estará com inscrições 
abertas até o dia 21 de julho para um concurso 
de professortitular, regime RTP, das disciplinas 
pré-clínica II, pré-clínica VI, pré-clínica VII e 
pré-clínica X. Contatos com Patrícia Tomaz: 
telefone (19) 3412-5205.

Jovem Cientista 2003 -  O Prêmio Jovem 
Cientista, um dos mais importantes da catego­
ria na América Latina, terá inscrições abertas 
até 31 de julho. Promovido pelo Conselho 
Nacional De Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), o tema desta edição é 
“Água: fonte de v ida” . Mais informações 
premios@cnpq .br, pelo telefone (61 ) 348-9410 
ou site: www.cnpq.br/sobrecnpq/premios/ 
pjc2003/.

3 TESES
Artes -  “Lygia Clark: A  Obra é o Seu Ato - 

Dos Casulos ao Caminhando” (mestrado). 
Candidata: Risonete Alves Pereira de Andrade. 
Orientadora: professora Maria de Fátima 
Morethy Couto. Dia: 4 de julho, às 14 horas, 
na CPG-IA.

Biologia -  “Myxozoa em Astyanax altipa- 
ranae e Serrasalmus spilopleura (Pisces: 
Characidae) Oriundos de ambiente natural” 
(Mestrado). Candidata: Bianca Barassa. Ori­
entador: professor Nelson da Silva Cordeiro. 
Dia: 30 de junho, às 14 horas, na Sala de 
Defesa de Tese da Pós-Graduação IB.

“Análise da atividade lipolítica de uma nova 
lipase de Xylella fastidiosa visando utilização 
industrial” (doutorado). Candidata: Eliane Bogo 
. Orientador: Gonçalo Amarante Guimarães Pe­
reira . Dia:2 de julho, às 9 horas, Sala de 
Defesa de Tese da Pós-Graduação do Instituto 
de Biologia.

“Efeitos de extratos de plantas e inseticidas 
de segunda e terceira gerações em popula­
ções de Musca domestica (Diptera: Muscidae)” 
(Doutorado). Candidata: Carmen Maria Ambrós 
Ginarte. Orientador: professor Angelo Pires do 
Prado. Dia: 3 de julho, às 14 horas, na Sala de 
Defesa de Tese da Pós-Graduação.

Economia- “Agricultura Familiar, Trabalho 
e Desenvolvimento no Oeste de Santa Cata­
rina” (Mestrado). Candidata: Dilvan Luiz Ferrari. 
Orientador: professor Pedro Ramos. Dia: 3 de 
julho, às 8h30, na Sala IE-23 (Pavilhão de 
Pós-Graduação).

Educação Física -  “O Desenvolvimento 
da Imagem Corporal e o Método Holfing” 
(mestrado). Candidata: Raquel Cunto Motta. 
Orientadora: professora Maria da Consolação 
Gomes Cunha Fernandes Tavares. Dia: 2 de 
julho, às 9 horas, na Sala de aula 8 da FEF.

“Políticas Públicas de Lazer e Participação 
Cidadã: Entendendo o Caso de Porto Alegre” 
(doutorado). Candidata: Sílvia Cristina Franco 
Amaral. Orientador: professor Antonio Carlos 
Bramante. Dia: 4 de julho, às 9 horas, na Sala 
da Congregação da FEF.

“O Projeto Crescendo com a Ginástica: Uma

Possibilidade na Escola” (mestrado). Candidata: 
Laurita Marconi Schiavon. Orientadora: profes­
sora Vilma Leni Nista-Piccolo. Dia: 4 de julho, 
às 14 horas, na Sala da Congregação da FEF.

Engenharia de Alimentos -  “Avaliação 
da Qualidade Protéica pelo Escore de Am- 
inoácidos Corrigido pela Digestibilidade da Pro­
teína Calculado com o Conteúdo Fecal e lleal" 
(mestrado). Candidata: Marilda Garcia Simões. 
Orientadora: professora Débora de Queiroz 
Tavares . Dia: 30 de junho, às 9 horas, no 
Auditório do Depan.

“Caracterização físico-química e estabilida­
de de suco de acerola verde microencapsulado 
por atomização e liofilização” (Doutorado). 
Candidata: Andréa Mara Righetto. Orientadora: 
professora Flávia Maria Netto. Dia: 2 de julho, 
às 9h30, no Salão Nobre.

“Fragmentação mecânica de amêndoas de 
cupuaçu (Theobroma grandiflorum) por meio de 
um beneficiador de cilindros” (Mestrado). 
Candi-data: Fábio de Albuquerque Vilalba. 
Orientador: professor Antonio Marsaioli Junior. 
Dia: 3 de julho, às 14 horas, no Salão Nobre.

“Desidratação osmótica em soluções ternárias, 
secagem e transições térmicas de filé de tilápia 
(Oreochromis niloticus)” (doutorado). Candidata: 
Mari Luz Medina Vivanco. Orientadora: profes­
sora Míriam Dupas Hubinger. Dia: 4 de julho, às 
9h30, no Salão Nobre.

Engenharia Civil -  “Instrumentos de re­
gulação dos serviços de saneamento básico: 
um enfoque multiobjetivo” (Doutorado). Candidata: 
Sueli do Carmo Bettine. Orientador: professor 
Paulo Sérgio Franco Barbosa. Dia: 3 de julho, 
às 14 horas, na Sala da Congregação.

“Retroanálise em estabilidade de taludes em 
solo: metodologia para obtenção dos parâmetros 
de resistência ao dsalhamento” (mestrado). Can­
didato: Cláudio Luiz Ridente Gomes. Orientador: 
Pérsio Leister de Almeida Barros. Dia: 4 de julho, 
às 10 horas, Sala de Defesa da FEC, localizada 
no prédio da FEC/Centro de Comunicação.

Engenharia Mecânica -  “Uma Contribui­
ção ao Processo de Furação com Brocas de 
Metal Duro Revestidas.” (Doutorado). Candi­
dato: Gilberto Walter Arenas Miranda. Ori­
entador: professor Nivaldo Lemos Coppini. Dia: 
2 de julho, às 9 horas,auditório do bloco ID2.

“Caracterização da Resposta Dinâmica de 
uma CVT por Polias Expansivas” (Mestrado). 
Candidato: Alfredo Alves de Albuquerque. 
Orientador: professor Franco Giuseppe Dedini. 
Dia: 2 de julho, às 9 horas, no Bloco K.

“Análise das Demonstrações Financeiras de 
uma Empresa Antes e Após a Implantação da 
Estratégia de CRM” (mestrado). Candidato: 
Cláudio de Souza Martinelli. Orientador: pro­
fessor Antonio Batocchio. Dia: 4 de julho, às 9 
horas, no Auditório do bloco ID2.

Engenharia Química -  “Cristalização de 
proteínas: monitoramento in situ de super- 
saturação através das espectroscopias ATR- 
FTIR e Ra-man" (Doutorado). Candidato: Rosa­
na Emi Tamagawa. Orientador: professor Ever- 
son Alves Miranda. Dia: 30 de junho, às 9 
horas, na Sala de Defesa de Tese - Bloco D.

Física -  “Mistura de Ondas para Caracteriza­
ção de Redes em Relevo e Materiais Fotossen- 
síveis” (Doutorado). Candidato: Cristiano Monteiro 
de Barros Cordeiro. Orientadora: professora Lucila 
Helena D. Cescato. Dia: 30 de junho, às 9 horas, 
no Auditório da Pós-Graduação.

Matemática Estatística e Computação Ci­
entífica -  “O problema inverso da fase: teoria e 
algoritmos” (Doutorado). Candidato: Felipe Ro­
gério Pimentel. Orientador: professor Nir Cohen. 
Dia: 2 dejulho, às14 horas, na Sala 253.

Química -  “Blendas de Poli (tereftalato de 
Etileno) e Polietileno de baixa densidade conten­
do Alumínio. Um material proveniente da recicla­
gem de embalagens” (Doutorado). Candidata: 
Cristina Moniz Araújo Lopes. Orientadora: pro­
fessora Maria Isabel Felisberti. Dia: 3 dejulho, 
às 13 horas, no Mini-Auditório.

Foto: Neldo Cantanti
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"Ruim é a 
concepção

superior não 
estar vinculada 
a um projeto

RAQUEL DOCARM O SANTOS
kel@unicamp.br

M esm o aposentado, o 
educador e 
professor José Dias 

Sobrinho ainda freqüenta os 
corredores da Faculdade de 
Educação da Unicam p, onde  
atua com o colaborador. Foi 
pró-reitor de Pós-G raduação  
de 1990 a 1994, quando  
idealizou e coordenou a 
pioneira experiência  de 
ava liação institucional na 
Universidade. Dias Sobrinho  

preside  
atualm ente a 
C om issão  
Especial de 
Avaliação da 
Educação  
Superior, 
institu ída pelo  
M EC para 
analisar e 
propor uma  
nova

sistem ática de ava liação da 
educação superior. Na 
entrevista que segue, o 
educador critica o 
ranqueam ento preconizado  
pelo Provão, afirm ando que, 
do jeito que está form ulado, o 
m odelo prioriza a lógica da 
com petitiv idade, e não da 
educação com o bem  púbico, e 
fala sobre as m udanças  
previstas para o sistem a de 
ava liação .

JU -  Da form a com o fo i  conce­
bido, qual seria hoje o principal 
problem a apresentado pelo Exa­
me N acional de Cursos (Provão) 
em sua opinião?

Dias Sobrinho -  Um autor nor- 
te-americano, George Madaus, si­
naliza algo que entendo como um

dos principais problemas do Pro­
vão. Da forma como é apresentado, 
o currículo de formação de um cur­
so escapa das mãos do professor e 
da escola e passa para entidades ex­
ternas. Entenda-se currículo, não 
só a lista de disciplinas, mas todo 
o conjunto de atividades educa­
tivas (didático e pedagógico, as ati­
vidades) em seu sentido mais am­
plo. Quando uma instituição atri­
bui exagerado valor ao resultado 
de seus estudantes num teste, ten­
de a transformar o conjunto de su­
as práticas educativas em uma es­
pécie de "cursinho" que leve ao 
bom desempenho no Exame. Exis­
tem casos em que disciplinas bási­
cas são colocadas mais próximo do 
Provão. Ensinar e estudar para o 
exame representa um empobreci­
mento da formação integral do in­
divíduo.

JU -  O m ecanism o então não é  
eficaz?

Dias Sobrinho -  O teste sim­
plesmente funciona como um ins­
trumento que deve estar associa­
do a múltiplos instrumentos e pro­
cedimentos que devem constituir 
a avaliação. E im portante saber 
como está o ensino no Brasil, mas 
que isto não seja utilizado para 
constituir rankings. Mesmo por­
que um A do Provão não está di­
zendo que o curso é bom, nem o E 
indica que é necessariamente mui­
to ruim. Sugere simplesmente u- 
ma posição relativa. Em algumas 
áreas, há cursos A com baixa mé­
dia. Entretanto, recebem a melhor 
qualificação por terem obtido re­
sultados superiores a outros. Po­
rém, resultados dos estudantes 
não representam necessariamen­
te a qualidade dos cursos.

JU -  Qual o problem a do ran­
queamento?

0  professor José Dias 
Sobrinho, presidente da 
Comissão Especial de 
Avaliação da Educação 
Superior, do MEC: 
"Precisa ser avaliada a 
função social da 
educação”
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José Dias Sobrinho critica o Provão e revela algumas das mudanças previstas para o sistema de avaliação

Aprendizagem não se mede, diz educador
argumentos para se colocar em 
questão. Um seria o conceito de 
regulação, controle, fiscalização. 
Isto diz respeito à autorização de 
funcionamento e a credenciamen- 
to/recredenciamento. Este aspec­
to deve existir, é legal, burocráti­
co e uma função basicamente do 
Estado. Seu dever é regular não só 
para manter o sistema educacional 
de acordo com parâmetros míni­
mos de aceitabilidade, mas tam­
bém para induzir práticas de qua­
lidade. Outra coisa se chama ava­
liação. Avaliação é construção, me­
lhoramento, conhecer os proble­
mas para superá-los e fazer melhor. 
Isto é avaliação educativa. Se não 
for isto, é só controle. Agora, exis­
te, é claro, uma conexão entre as 
duas coisas: regulação e avaliação.

JU -I s to  tem a ver com o fenôm e­
no de abertura decursos na rede pri­
vada nos últimos anos ?

Dias Sobrinho -  Os instrumen­
tos vigentes foram criados para fa­
vorecer esta abertura de cursos, se­
gundo a idéia de que a avaliação 
seria o contraponto da liberaliza­
ção. Desde que a pessoa esteja em 
dia com seus deveres fiscais ela po­
de abrir um curso. Não há um pro­
jeto, um programa, uma concep­
ção de educação superior que defi­
na que tipo de instituições preci­
sam ser abertas e onde. Há ampla 
liberdade para abrir cursos.

JU - Isto éruim?
Dias Sobrinho -  A ampliação do 

acesso à educação superior é dese­
jável. Ruim é a concepção de edu­
cação superior não estar vincula­
da a um projeto de nação. Sem esse 
projeto, sem objetivo público, es­
tão sendo abertos cursos que não 
correspondem às necessidades da 
sociedade. O que precisamos é fa­
zer com que a regulação exista e seja 
séria, mas que também seja edu­
cativa. Isto vai exigir acompanha­
mento, avaliações verdadeiras e 
muito mais amplas. Mais do que 
uma prova e uma visita. Tem que ser 
algo mais amplo e que se paute por 
múltiplos fatores e referências.

JU -Q ual seria a proposta em mei- 
o a tantos desajustes?

Dias Sobrinho -  A educação su­
perior deve ser "puxada para ci­
ma" para que as instituições sejam 
mais completas e complexas. Que 
se estimule o ensino, a pesquisa e a 
extensão com qualidade. Nem to­
das podem realizar tòdas essas di­
mensões (ensino, pesquisa, exten­
são, graduação, pós etc), mas é im­
portante que políticas do Estado 
aumentem as possibilidades de ta­
is instituições, para a criação de um 
sistema de maior qualidade. Quer 
dizer, ao invés de cobrar pelo mí­
nimo numa prova, tem que se cri­
ar outros instrumentos que indu­
zam a educação mais consistente. 
Precisa ser avaliada a função social 
da educação. A Universidade exis­
te para promover a formação am­
pla do cidadão e desenvolver ciên­
cia. E preciso recuperar o valor pú­
blico de toda e qualquer instituição 
educativa. O setor privado tam­
bém  deve entender que tem um 
mandato da sociedade para fazer 
educação e deve corresponder às 
funções sociais que lhe são atribu­
ídas. Toda instituição educativa 
deve ter a finalidade pública. Se ti­
ver só finalidade de mercado, ela 
está fraudando a sociedade. O pa­
pel da educação é transformar/ 
produzir valores mais representa­
tivos do ponto de vista social.

Dias Sobrinho -  O próprio mi­
nistro da Educação, Cristovam Bu- 
arque, tem sinalizado a alteração 
da lógica da Avaliação. Dentro da 
concepção de instrumento isolado 
para produzir rankings, não vai 
continuar. Isto não significa que 
não se possa usar prova ou teste 
nacional dentro de uma concepção 
mais ampla de avaliação, onde pas-' 
sa a ser um instrumento articulado 
a muitos outros dentro de uma ló­
gica de avaliação educativa e não 
simplesmente de ranqueamento. 
Seria possível manter este instru­
mento sem essa lógica e a finalidade 
que tem hoje. O ranking está den­
tro da lógica da competitividade, 
e isto faz parte do mercado e não 
propriamente da educação como 
bem púbico.

JU -  Qual seria a lógica m ais  
adequada?

Dias Sobrinho -  A lógica seria 
sobretudo a de uma construção 
coletiva pela comunidade educa­
tiva articulada com a regulação e 
a avaliação feitas pelo Estado, de 
acordo com um projeto de educa­
ção superior. A regulação, neste 
caso, não seria meramente um con­
trole com caráter punitivo ou algo 
para dizer: 'você pode funcionar, 
você não pode; você é melhor que 
o outro e assim por diante'. Mas, 
sim, concebido dentro de uma ló­
gica de melhoramento do processo 
em que as instituições o façam pa­
ra melhorar. Haveria certamente 
uma divulgação dos resultados, a 
sociedade precisa saber tudo a res­
peito das instituições, mas a divul­
gação deveria ser feita de forma 
que não produzisse hierarquiza­
ções das instituições.

JU - O que o senhor quer dizer com 
o termo regulação feita pelo Estado?

Dias Sobrinho -  Existem dois
Foto: Neldo Cantanti

Dias Sobrinho -  É conhecida 
como falácia "harvardiana" o se­
guinte: a Universidade de Harvard 
tem tido os melhores resultados 
em grande parte porque recebe os 
melhores alunos. E uma injustiça 
comparar uma grande universi­
dade completa e complexa, com 
adequadas condições de produ­
ção, que desenvolve ensino, pes­
quisa, extensão, que recebe os me­
lhores alunos e que em geral têm as 
melhores condições socioeconô- 
micas, com uma instituição mais 
pobre, menos consolidada, e que 
não recebe os melhores alunos. O 
segundo ponto está ligado ao de­
sempenho do estudante. A média 
consolidada não avalia a qualida­
de do curso. Não se pode dizer que 
este resultado represente a quali­
dade do curso. Mesmo porque a 
qualidade do curso é muito mais 
que a soma ou a média do desem­
penho do estudante. Em um curso 
superior, a qualidade consiste no 
que aprendem, na qualidade das 
pesquisas, no nível dos professo­
res, qualidade das bibliotecas e to­
do um ambiente que ultrapassa 
largamente o que o aluno respon­
deu em um teste. Uma outra ques­
tão seria que desempenho é dife­
rente de aprendizagem. Não dá 
para confundir. Não se mede a- 
prendizagem, que é algo pessoal, e 
muito menos se avalia aprendiza­
gem em nível nacional. Só se pode­
ria aferir aprendizagem em condi­
ções muito concretas e específicas. 
O desempenho diz respeito à ca­
pacidade de um estudante respon­
der a uma dada pergunta num de­
terminado momento, mas não ne­
cessariamente prova que esse es­
tudante realmente aprendeu o que 
o exame está cobrando.

JU -A  alternativa então seria abo­
lir o Provão como mecanismo?
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Silvana Gomes

A professora Fosca Pedini Pereira 
Leite: alteração na dominância das 
espécies

Na fo to  maior, amphilocus sp e, acima, ambiente de costão no lito ra l paulista

slatteryi, Hyale nigra e Stenothoe sp. A 
primeira é uma espécie tubícola (que 
forma de pequenos tubos) detrití- 
vora, o que na avaliação dos pesqui­
sadores pode ser indicador da mai­
or presença de sedimentos na água 
do mar, e considerada resistente à 
poluição, decorrentes das ações an- 
trópicas no Litoral Norte de São Pau­
lo nos últimos anos. As outras duas 
espécies passaram a predominar em 
função de dieta alimentar variada e 
modificações na arquitetura das al­
gas respectivamente.

"No começo da década de 1970 o 
Litoral Norte era pouco habitado, 
não existia nem sombra da invasão 
imobiliária e do fluxo de turistas 
dos últimos anos", nota a professo­
ra Fosca. Alteração semelhante, as­
sinala, foi verificada no caso de pe­
quenos moluscos igualmente asso­
ciados a algas. Anteriormente ha­
via maior ocorrência de moluscos 
carnivoros, e depois passou a ser 
identificada maior presença de de- 
tritívoros como Bittium varium. 
"Hoje existe com maior freqüência 
e intensidade a ocorrência de man­
chas de óleo no mar nas praias es­
tudadas, o que pode estar afetan­
do a composição das espécies de an- 
fípodes e de moluscos", completa 
a pesquisadora, salientando que a 
comprovação desses eventuais im­
pactos antrópicos depende de um 
aprofundamento dos estudos.

Segundo a professora Fosca, um 
maior conhecimento sobre a di­

versidade, a densidade, hábitos de 
vida e o comportamento reprodu­
tivo das espécies de crustáceos as­
sociados a algas é fundamental pa­
ra a montagem de um plano de mo­
nitoramento na região. Essas mi­
núsculas criaturas exercem papel 
importante na cadeia alimentar -  
muitos peixes se alimentam das 
algas às quais estão associadas ou 
as predam ativamente.

O estudo da biologia de espécies 
bioindicadoras para caracterização 
do ecossistema e evidenciar modi­
ficações naturais e antrópicas é, de 
fato, um dos objetivos do projeto de 
pesquisa coordenado pela professo­
ra do 1B dentro do Programa Biota, 
batizada de Costão Rochoso e Fauna 
Associada, que integra, por sua vez, 
o Projeto Biodiversidade Bêntica 
Marinha, financiado pela Fundação 
de Amparo à Pesquisa no Estado de 
São Paulo (Fapesp) e desenvolvido 
de forma integrada por pesquisado­
res das universidades paulistas.

Um dos objetivos do Programa 
Biota, de identificar e registrar a 
biodiversidade existente em terri­
tório paulista, incluindo eventuais 
espécies novas, ainda desconheci­
das na bibliografia científica, está 
sendo alcançado em grande estilo 
pelos pesquisadores do Departa­
mento de Zoologia do Instituto de 
Biologia da Unicamp. Entre as ma­
is de 20 espécies de anfípodes estu­
dadas, duas ainda não foram devi­
damente descritas pela Ciência.

Sn unia!
paralrisBse
especialistas

Um dos produtos da pesquisa 
sobre interações entre crustáceos 
e as algas será a publicação de 
um manual que, de acordo com a 
professora Fosca Pedini Pereira 
Leite, será destinado a 
pesquisadores e estudantes mas 
também ao público leigo 
interessado na maravilhosa 
biodiversidade marinha. A 
produção do manual exigirá o 
mesmo esforço literalmente 
milimétrico que vem sendo 
empregado pelos pesquisadores 
do IB-Unicamp em anos de 
atividades.

Todo empenho para a coleta e 
análise dos crustáceos, explica a 
professora Fosca, exige um 
trabalho minucioso e detalhado. 
“São coletadas as amostras de 
algas e então os anfípodes 
passam por uma triagem na lupa”, 
afirma, acrescentando que um 
fronde de algas pode chegar a ter 
de 3 mil a 4 mil indivíduos destes 
crustáceos.

Analisadores de imagem, de 
alta precisão e equipamentos 
fotográficos capazes de captar 
minúsculos detalhes facilitam o 
trabalho dos pesquisadores na 
avaliação dos crustáceos em 
laboratório. Ainda assim, a 
professora Fosca nota que a 
montagem do manual com as 
espécies estudadas dependerá, 
do mesmo modo, de um 
sofisticado trabalho artístico. 
“Alguns detalhes dos anfípodes, 
como suas cerdas, se são finas, 
penadas ou denteadas, às vezes 
não podem ser captados por 
fotografia, o que leva à necessária 
confecção de desenhos muito 
precisos, fundamental na 
catalogação científica”, destaca a 
pesquisadora do Departamento 
de Zoologia.

Foto

Estudo investiga relações entre 
pequenos crustáceos e seu habitat

fontes de financiamento eram redu­
zidas. Mas a pesquisadora diz que o 
esforço valeu à pena, porque foi so­
mente com os dados acumulados ao 
longo de décadas que se tomou pos­
sível detectar importantes modifica­
ções na composição e densidade dos 
anfípodes no ambiente marinho ob­
jeto de sua pesquisa, que agora tam­
bém conta com a participação de 
pesquisadores, pós-graduandos e 
alunos de iniciação científica por ela 
orientados no IB.

A pesquisadora explica que são 
avaliados vários aspectos da inte­
ração entre os anfípodes e os subs­
tratos onde vivem, como as algas. 
"Estudamos entre outros aspectos a 
arquitetura das algas e como ela in­
flui na densidade, na reprodução e 
na alimentação dos anfípodes, tan­
to gamarídeos como caprelídeos", 
diz. Em termos da reprodução, por 
exemplo, destaca, são analisadas as 
diferenças até em termos do núme­
ro e diâmetro dos ovos postos pelas 
numerosas espécies de anfípodes. 
"Algumas espécies se reproduzem a 
partir da produção de um maior nú­
mero de ovos em períodos mais es­
paçados, enquanto outras apre­
sentam um menor número de ovos, 
mas produzidos em menor espaço 
de tempo, além do fato que o diâme­
tro também varia, o que pode indi­
car estratégias diferentes para pos­
sibilitar a coexistência em uma mes­
ma alga", sublinha a pesquisadora, 
que atenta para a forma de reprodu­
ção dos crustáceos. Não existe uma 
dispersão larval no processo repro­
dutivo. Os ovos permanecem em 
uma bolsa incubadora (marsúpio) 
até a eclosão na forma juvenil.

Uma das modificações identifi­
cadas pela professora Fosca e equi­
pe ao longo do tempo é a alteração 
na dominância das espécies. Obser­
vou considerável redução do núme­
ro de indivíduos de uma espécie de 
anfípode: Amphilocus neapolitanus, 
que no período inicial de trabalho, 
no começo dos anos 70, era predomi­
nante em praias de Ubatuha, que 
juntamente com São Sebastião são 
dois dos locais de concentração de 
estudo dos pesquisadores da Uni­
camp. Depois de anos, no mesmo 
ambiente marinho, passaram a pre­
dominar outras espécies como Jassa

JOSE PEDRO MARTINS
Especial para o Jornal da Unicamp

M inúsculos crustáceos, cu- 
ja análise detalhada po­
de ser obtida apenas com 

lupa e outros equipamentos óticos 
de alta precisão, estão se transfor­
mando no mais novo indicador 
para avaliar sutis, mas consisten­
tes modificações no ambiente ma­
rinho, especialmente na região 
entremarés, decorrentes da inter­
ferência de ações humanas no mei- 
o natural ou mesmo de modifica­
ções ambientais naturais. O inova­
dor e surpreendente instrumental 
potencial de avaliação de impac­
tos de ações antrópicas no ambi­
ente marinho está relacionado a 
uma minuciosa e paciente pesqui­
sa desenvolvida há anos no Depar­
tamento de Zoologia do Instituto 
de Biologia (IB) da Unicamp. A 

pesquisa também in-
Pesquisa tegra o conjunto do 
íntePra Programa Biota, um 

esforço interinstitu- 
cional, financiado pela 
Fapesp, para catalo­
gar e aferir a biodiver­

sidade existente no Estado de São 
Paulo.

A pesquisa coordenada pela bi­
óloga Fosca Pedini Pereira Leite, 
professora associada do Departa­
mento de Zoologia do IB, trata da 
observação e interpretação das 
interações de pequenos crustáce­
os com os substratos onde eles vi­
vem, como no caso das algas - par­
ticularmente os sargaços. Com 
mestrado e doutorado no Institu­
to Oceanográfico da Universida­
de de São Paulo, a bióloga pesqui­
sa praticamente desde .1972 a o- 
corrência e as relações com o subs­
trato de pequenos crustáceos, es­
pecialmente anfípodes gamarí­
deos e caprelídeos, em diferentes 
pontos do Litoral Norte paulista.

Como uma das pioneiras nes­
sa linha de pesquisa, a professo­
ra Fosca conta que as dificuldades 
eram naturalmente imensas na 
fase inicial. Os equipamentos dis­
poníveis nem podem ser compa­
rados aos de hoje, os profissionais 
dispostos a trabalhar na área so­
mavam um número limitado e as

Foto: A. E. Migotto

Entre as mais de 20 espécies 
pesquisadas, duas ainda não 
foram devidamente descritas 
por cientistas
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